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ORDEM E PROGRESSO 
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xr ircsi-i), <' ntaiitrimi. juoiiianto o-; onu^ o lavores quo 
solicila. - A" Coininissão <li; l iiuuicas. 

Comuiissão de Marinha o Gnerra 

Rr.rMÃo km 1 ok ora nno i>r lit25 

Reunin-se r-;(a Coinnii^-^ão, sob a presidência rio Sr. Fe- 
lippo Solunidl. Estando presuntos aiionas ires rio sons mem- 
bros o eonsland > os traliaJlios rio a: ninplo (i'"*«interessa á 
lixarão rio forças, a (lomniissão n-solvini aguardai' a prosen- 
s<a dos que faltaram o se •reunir « xl aordinariini-oirie. 

Por orriom rio Sr. Prosiriento ão eohviriiuk>s o> inein- 
hros rir ria ('.ouímissão para uma reunião r.vi aordinaria, bo jo, 
<" pois ria sessão rio Senado. 

Connnissão de Constituição 

O Sr. Presiliente conviria os n ombros oo-ta f.ommF eio 
a se mmirein liojo. exlraonlinari unenle, depois ria sessão rio 
Senado, jiara leitura rio pareceres. 

0 Sr. 3" Secretario servindo rio 
dos seguintes 

PAIIKCICHUS 

N. ir,7 — 192.' 

jtrocerie á leitura 

G projoefeo rio Senado n. rio anno <lo Itt?». propõo 
a riispous i rio eonourso para a promoção rie praticante a au- 
xiliar ria departição (lerul rios Correios, o actual funcciona- 
rio Jinto Aiiolplio Itarerlio. Júnior, tienrio que nina en uuía 
iiiririitixa «ia Cioiíimissão rio Logistarão o Justiço niauria que 
seja almnada ao moM.io Jimooionarro a quantia rio cinco COU- 
tos rie et'.-,, ,i titulo tio iiltleoini/.açãO. 

O- • ixores rieeovrentes rio projecto o einencla são como 
um premio ao Innccionario one foi vielima rie uu «eealente, 
i oní a « plosão tli» uma bomi>a «lo ilynanrite, ocenlta em um 
impresso il.irigitlo ao Sr. ministro ria Fazemia; aociriunte esse 
que o in ptr sllulilou rie fazer o concurso para que estava in- 
s.-i iplo, rioixantlo-o, além rii-so, surdo rio um rios ouvi los. 
e >iji alta sonsivol tio inomoria o paralysu» rio quasi tudos <>> 
itooo tia m io esttuoriiii. 

'Pratanrio o projoct.o tio uma níotlitla rio excepção, mas 
que e jus' i sob tiiritu os pontos tio vista, pois, trata rio anipa- 
;> ■ a nm funccionácio do humilde categoda. xiotima rie um 
aeeitlonlo no exercieto rio suas 1'uncçòos, o a tlonnnissão ilo 
l-Mn.mcas rio pnrocor que o mesmo, com a enamria atlcliliva 
c! Coiomisião rio Legislação e .fusliça, soja appiajvatlo pelo 
S -natio. 

Comniissão de Justiça o Legislação 

Por lerem comparecido apenas os Sr.s. \dolpho Goroo, 
Tliomas Horirignes o Jeronyino Monteiro não so realizou a 
-os ão extraordinária convocaria 
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iMioiorxr.t \ nos sus. Kífr.vnio cmwnn.v, PKKSmBMTB, K MtiN- 
OIIMIV MAUTINS. 1* SKURKTAHIO 

A's Li o 1/:' 1k<i'«s acliam-se iirosonles os Srs.; Mendonça 
Martins, Pin - Itebello. Aristides liocha Harlxvsa Luna, Lau- 
ro Sodró. Costa Hoilriguos. Tltorna:'. lioiliiguos, João L>i'a, 
Lioy rio Souza,. Manoel Uorha, Moniz Sodia1, KornaiAiioo Mim- 
loiro, Mondes '1'aMU'o . Panlo it.' Frontin, Uno: o llennrião, 
Hneno rio Paiva, tíaclò-. Gavaleanli, Felippo Sehn mH, Vospm- 
eio rie \bron o Soares rios Snnlos (21). 

« ti 
0 Sr. Presidente — Presentes 21 Srs. Senarion-s, está Si 

aberta a «ossão. 
Vao ser lida a acta tia «essao anterior. 

0 Sr. 3" Secretario (servindo rio 2" procorie á l itura 
da acta «ta s'ssao suiorior qij«\ «mu «í.smss.h». o upqe.H- 
a .iria, sen» debate, 

0 Sr 1" Secretario riã conta rio sepninla 
FXPKDIF.NTF. 

lifouerimento rio Sr. J. Carlos Mollo, solicilanrio uulo- 
rinoãó pira organizar uma oom.mnlua on     
rada a explorar o mnmei cio do trau.qiortc do géneros alimeu- 
tieio», compra " venda dos niesmos, bem assim frnetas, pci- 

Sa!a tas OmmissAos, DO rio selembro de 1025. Bacn» 
ale Puiva, Presidente. — Affoii,n> ilr ('iri/ui/y/o, liobrior. — 
Joíi i l.yrii. Vrsvurio rio Ahrru. /Viijipe Schinúlt. — 
Ft(si'(ito ri'1 Andrade. — Hnmn Itrninhio. ■ Manoel Horita. 

UAUicciai ha r.oMMissÃo nv: justiça u i r.tasi.M. vo n. i>2, PR 
1920, A (U'l: SK UKUKUK O ('VMKCi a 8UI*H\ 

Ao csluilo e parecer ria Con•'missão rio Legislação e Jus- 
tiça foi íubmeUiilo o projoolo n, ,'7, rio 192). da antoi ia ri » 
bônrnilo Senador Sampaio CorrCa, um rios granrios c lirilhgn- 
tos espiritoa rio parlamento lirasiloini. 

Ksso projecto .oncoiranilo mtsliria rio exoepeão, rio_ favor 
especial, em bonolicio rio nm fnnooioinicio ria lleporlição Co- 
ral rios Correi os, trariirz um acto do plena e absoluta justiça. 

Do facto, olle xisa inriomiu/ur. 1 mo que pallubuotMiu», a 
um servidor publico, rios projui/.os sotfrirto- por ; 
graw aeeiíii.nlo, que o allingio. quan-lo ç . sen posto 10 lia- 
J allio. no oxorcicio normal tio ma- limcnVs. K mi nOlU 
ilo •:! rio agosto rio 1921, quando João \riolpbo t.am lh>* t nho. 
pi alieanlo .los Correios. Irabalbiua na -«vao ri.» ' ii n 
• iorat. oxirioilin nas puas mãos aia ini/trrs*o. ' 
St Ministro tia Fa/onria, no qual so acba\.i inxoKi.l.i © 
,v.-ulla uma boniba rio ,l>namito. 'v'1; .t'^'''^V.oV.MÚlelrio^ a 
intonsa ilosloençáo rio ar, atirou <> "itt ■ " . .i", 
u pitos metros rio riislaneia, fono.lo-o em x.irnis p.utes do 
corpo leivanilo som sonli.los por trmgns boriis 

So.fon t.to PO momento pelos eompanlvi ires .(o trabalho, 
e assistiri,» riopois por babeis faeullalivos, eonseRum ver enra- 
.Itis OS seus lortin.mtos. ici»s ficou sem anriição em mu rios 
oirvitlos, poiílen, sensivebnenle. a meintvna, e mei totti mais 
movimento nlginn em tros tlerios ria mão e-qnoitla . 

Fsles rie foi los lu.piMloin a priilica rie muitos netos e (iram 
n presto/R e rapirion em varias fimoiv s. Felizmente, 
taçanliR ti • ospinlt» porvorso não poz termo ã vi la rio fun- 
rrionai io, nm» o (ornou nm invaliilo, na jiisia signiin t ão rio 
voealmlo, mas, n filra rie rinviria qm ereou nm ipnisí nivanilo, 
uni surdo, um do-stuemoriario, c dcíciUioso rie uma das mão;. 
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o o impossibilitou de fazer o concurso em que egtava inscripto 
para auxiliar da Dirccloria dos Correios. 

E' esse, sem duvida, um perfeito caso da indemnização 
por accidentc no trabullio. Em qualquer uns pai/es adianta- 
dos do globo, dotados do bòa legislação sobre aceidentes no 
trabalho, essa occurrcncia não ficaria dependendo de um acto 
legislativo, para serem reparados os danmos e perdas expe- 
rimentados por João Adolpho, mas .encontraria na lei ordi- 
nária o preciso remedio. Entro nrts, não se registra ainda 
essa medida do previsão, acaufeladora dos-interessea, do ínn- 
ccionario o (Jahi a necessidade da intervenção do Legislativo, 
preenchendo a grave lacuna. 

Os prejuízos tio empregado João Vlolpho merecem maior 
beneficio do poder publico, mais justa reparação. E' do no- 
tar-sc que o referido funccionario perdeu por completo a 
audição do um dos ouvidos, soffreu grande perda de memoria 
o a inutilização de fres dedos da mão esquerda. Parece ao 
Relator deste parecer que a concessão, do que cogita o pro- 
jecto, é insignificante, 6 nnlla mesmo, ojn face (los projuizos 
soffridos. Afigura-se ao Relator que o nobre. Senador )ie!o 
Districto federal, cogitou, apenas, da "promoção do funccio- 
nario independente de concurso", porque -d este henelieio 
(justa, mas insignificantíssima indemnização), Hio foi pedi- 
do. Si, porãm, melhcres informações tivessem^ chegaclc a 
seu conhecimento, mais larga reparação teria S. Ex. pro- 
posto fosse feita ao obscuro, mas digno funcoionnrio. Para 
se perceber bom, como é certo, o direito de João Vlolpho, 
basta consignar-se que os seus collegas e companheiros do 
trabalho, os proprios que com elle iam participar do concur- 
so, para galgar a graduação superior, são os que solicitam do 
nobre Senador carioca, que soja da ia ao seu cnmpanh uro 9 
collega a promoção som concurso, em face do incidente que o 
impediu de comparecer ãs provas rio habilitação para in- 
gresso no quadro mais elevado do fnnccionalismft posíal. E 
isto consta do discurso com que o preclaro Senador apresen- 
tou o seu projecto. 

Acompanham este parecer uma expressiva carta que o 
respeitável Sr. director geral dos Correios leve a gentileza 
do fornecer sobro o caso e uma outra da própria viciima. Es- 
clarecem bastante o assumpto. 

Em taos termos, 6 o Relator do parecer one o projecto 
seja acccUo pela Cominissão e approvado pelo Senado, com a 
seguiulo 

EAtEXPA 

Ao art. 1.': depois da palavra "Filho", diga-se: "a quem 
o Governo dará, a titulo de indeusniznção. a uuanlia de^ cinco 
contos de réis", abrindo para isso o necessário credito". 

E' este o parecer que o Relator tem a honra dc apre- 
sentar. 

Sala das nommissões, 12 de julho de 10o.>. — Adi/nho 
Gordo, Prcsidenlo. — Jeronymo Moxfoiro, Relator. — Fer- 
nandes Lima. — Anlonio Massa. — Thomaz Hodrionas. 

PnOJECTO DO SENADO, N. 27, UR 102.5, A Qt C SBJíEFnnE O PAnECEIl 
SUPRA 

N, 27 — 1024 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. I.0 Fira dispensado das provas de ropenmd exigidas 

para a promoção de praticante a auxiliar, na RewirMeão Fm-al 
dos Correios, o actual praticante João Adolpho Hareellos bilho. 

Art. 2." Revogam-so as disposições em contrario. 
Sala da? sessões, 24 de outubro do 1924. — Sampaio' For- 

re a. — A imprimir. 
N. 158 — 1925 

A' proposição da Camara dos Srs. Deputados antorizando 
n abertura, polo Ministério do Inferior o Justiça, dc credito por« 
pagamento de premio de viagem ao bacharel Henrique de Si- 
queira Figueiredo, já relatada nesta Commissao e enviada a 
plenário, foi a'li apresentada uma emenda assignaoa pelos 
Srs. Senadores Rnono Brandão e Paulo de Frontin. 

Trcs são os objectivos da emenda: «1 autorização para 
abertura do um credito especial dc oitenta contos de iv,is_ para 
pagamento da dospeza oriunda dos trabalhos cia revisão do 
alistamento eleitòral do Districto Federal, em execução, por 
força dos ar Is. 7° o fF do deoreio n. 4.907, de 7 de Janeiro 
deste anuo; h) prorogaeão até .'11 dc dezembro do anuo cor- 
rente .dos prazos por aquelle decreto fixado^ para execução 
do serviço da revisão; r) adiamento, para 1 dç marçO dc 1926, 
4a eleição municipal do Districto Federal, 

A revisão do alislamcnlo eleitoral do Districto, sobre ser 
uma medida reclamada pela allegação, sempre feita, de irre- 
gularidades havidas nos respectivos processos, consfilue tra- 
balho que pelo seu vulto tem dc ser demorado o fatigante o 
para cuja execução se torna necessária a providencia contidi 
na emenda que autoriza a aberiura.de credito especial paru 
oycorrer ás despezas com aquelle serviço., 

O citado decreto n. 4.9(17 manda que o juiz da qualifi- 
cação eleitoral do Districto Federal faça que lho sejam pre- 
sentes todos os processos do alistamento que não estiverem 
devidamente instruídos de conformidade com a lei que regula 
a especio. Que examinando tács processos determine o Juiz, 
por edilaes, 'que os interessados completem as provas de sua 
capacidade eí d oral, juntando documentos que satisfaçam os 
requisitos lega-s. Findos os prazos marcados ao escrivão para 
exame de lodos os processos de qualificação,'afim de separar 
os que não se acharem em íorma legal o aos interessados paru 
juntada do documentos comprcbatonos de seu direito á quali- 
ficação, voltarão os processos ao juiz que os julgará, cabendo 
de sua decisão os rei ursos facultados pela lei ern vigor. 

Rocenle publicação ofEcial informa quo excede ue noventa 
mi! o numero de eleitores alistados nesta Capital. 

Fazer a revisão dc um tal numero de processos de alisla- 
mento, para separar dos que revestem fórma legal aquelle* 
que sc acharem irrcgulanivníe feitos, é trahalho quo não põdo 
evidentemente ser roucluido nos prazos marcados nos uris. T 
e do decreto n. 4.007, de janeiro deste anuo. 

Basta meditar naqucllc numero de eleitores qualificados 
no Districto o no tempo preciso para um exame do todo? os 
processos para sua inclusão no alislamcnlo e mais nm exame 
de livros do actas eleitoraes ou de listas de chamada de elei- 
tores para verificação dos que deixaram de comparecer ás 
eleições procedidas no triennió anterior á data daquelle de- 
creto, para se concluir pela impossibilidade do cumprimento 
do que estatue aquclla ici, nos curtos prazos por ella mar- 
cados, impondo-se tior isto como necessária a prorogação sug- 
gerida na emenda, para conclusão dos serviços da revisão. 

E, como consequência da proi ogação daquoíles prazos e na 
ausência portanto de um alistamento eleitoral devidamente re- 
visto, se deve adiar a eleição municipal rio Districto federal 
para o dia indicado na emenda, quando poderá ser cila reali- 
zada por eleitores que tenham as condições legaes para o exer- 
cício do voto. 

Assim, pois, pensa a Commissão que o Senado agirá com 
acerto acceitando a emenda e propõe que á proposição numero 
08, deste anuo, da Camara dos Srs. Deputados, se accrescoulc: 

Onde couber; 

Art. I ;:a o Governo autorizado a abrir pelo Mi- 
nistério da Justiça b Negocies Interiores o credito espe- 
cial dc oitenta coibi os de réis. para occorrer á dospeza 
com a revisão do alistamento eleitoral do Districto Fe- 
deral, em elaboração por força do decreto n. 4.907, do 
7 de Janeiro, deste anno. 

Art. 8ão prorogados ató 31 do dezembro desta 
anno os prazos mareado} uo decreto n. 4.907, para con- 
elusão cos serviços de revisão do ulistamouto eleitoral 
do Districto Federal pelo mesmo decreto ordenados. 

Ari. K.ca adia(ia [,;na o dia 1 de março do 
i V A, ("nção paia composição do Conselho Municipal do Districto Federal. 

Sala das f.-ssõcs, 30 do setembro do 1923. — Bnnio da 
Paiva,^ Presidente, com resíi iccões. — Manoel Itorha, Relator. 
— João /q/Ai, |., ia conclusão. — Vcspucio de Abreu. — 
sebw de Andrade. — Bueno Brandão. — Fclippc Schmidt, — 
A/fonso Camartjo 

EMENDA Á PROPOSIÇÃO DA CAMADA DOS PEnUTADOS, N. 33, pg 
192.3, A QUK SE UKPEUE O PAUEOER SUPRA 

Aeercsceníe-se onde convier: 
"Fica lambem o Governo luforizado a abrir pelo Minis- 

uno da Justiça e Negócios Interiores o credito especial de 
•lenia contos de réis, para pagamento das despezas com ó 

•(suai necessário para qno o juiz de direito do alistamento 
edoral do Instrictr. Federal dé completa execução ao dis 

8° do decreto n. 4.,J07, do 7 de 

lei 
oitenl 
í» 
eleil 
poeto nos arts 
dc 1P25, s 
anno 
de 1920 as eleições par 
Districto Federal. 

Rio dc Janeiro. 22 de setembro dc ;925. 
ddo. — Paulo de Frontin. 

Ic 1925, sendo 'prorogados até 31 de dezembro do eórreíno 
coo os prazos alu lixados e liçando adiadas para 1 do imrco 
■* as para a formação do Consclbo Muuiclivii Ji» Municipal do 

flueno Uran- 
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PriOPOSICAO DA CAMAnA DOS DIsPUTADOS N. 38, l»E 1925, A OUS 
SE HE FERE O DAUECEU SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo unico. Fica o Governo autorizado a abrir, pelo 

Ministério cio Interior, o credito especial do quatro contos e 
duzentos mil réis, ouro, para píisamento do premio a que fez 
jus o bacharel Henrique de Siqueira Figueiredo, nos termos 
dc art. 221, do aecreic n. 3.89C, ne 1 de janeiro de 1901; ru- 
vogadas as disposições em contrario. 

Camara dos Deputados, 1 de setembro de 1925. — Arnolfo 
Rodrigues de Azevedo, Presidente. —. Domingos Unrhosa, I* 
Secrelario, interino. — Baptista Bittencourt, 2° Secretario, 
interino. — A imprimir. 

Goncalves, Pedro Lago, Antonio Moniz, Manoel Monjardim. Je- 
ronynio Monteiro, Miguel de Carvalho, Modesto Leal, Anfonio 
Carlos, Adolpho Gordo, José Murlinbo, I.uiz Adolpho, Her- 
nicnegi do de Moraes, Affonsc de Camargo, Generoso Mar- 
ques, Lauro Muller, e Carlos Garbosa (28). 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Prs. Sil- 
vério Nery, Justo Cliormont, Cunlia Machado, Epitácio J'essôa. 
Carneiro da Cunha, Fernand.cs Lima, Gonçalo Rollembérg, Joa- 
quim Moreira, Modesto Leal, Sampaio Corrêa, Lacerda Franco, 
Eugénio Jardim, Ramos Caiado c Vidal Ramos (13). 

São igualmcnlo lidos, poslos cm discussão e approvados. 
sem debate, os seguintes 

PAniíCEllES 

N. 159 — 1025 

A Commissão de Finanças 6 de parecer que se solicitem d1 

Governo, por intermédio do Sr. Ministro da Justiça, informa- 
ções acerca do projecto do Senado n. 12, dc 1925, cMabele- 
eriujp medidas complementares ás leis de assistência e pro- 
iecçuo aos menores do 18 annos instituindo o Codigo de .Me- 
nores, o o substitutivo do Relator. 

Sala das Cnmmissões, 30 dc sofembro dc 1925. — Bueno 
fie I atra. — Alfonso dc Camargo, Relator. --- Juãu Lgra. — 
\cspucw de Abreu. — Eusébio dc Andrade. — Eclinpe 
btlmiult, — Bueno Brtindão, — Manoel Borba. 

SUBSTITUTIVO A QUE SE REFERE O PARECER DO SR. RELATOR 

Substitutivo á parle financeira do projecto n. 12. do corrente 
anuo 

Considerando que o projecto n. 12, do corrente anno. é 
muito complexo, sendo provável, por isso, que dô logar a de- 
Jialcs demorados; que a sua parle financeira ó independente 
da parte doutrinaria; c que é de urgente necessidade a reso- 
iucao das medidas financeiras nelle propostas: a Commissão 
dc !• mancas e do parecer que estas sejam destacadas. 

Art. G." Fica o Governo autorizado: 
La insfallar a secção feminina do Abrigo de Menores", 

podendo despender até á somma do 200:000^090; 
íf, a fazer as obras do adaptação e ampliação do odificid 

do Abrigo do Menores, que forem necessárias, podendo des- 
pender até á somma dc 100:0008000; 

III, a contraetar até á importância de 100:0008 a inter- 
nação de menores abandonados cm institutos cu associações 
particulares de assistência, ensino on beneficência, á escolha 
do juiz de menores, com approvação do Ministro da Justiça o 
Negocies Interiores; 

IV. a confiar a associações civis, da escolha do minislrtí 
da Justiça c Ncgocios Interiores, a direcção e administração 
des inslilulos regidos pelo decreto n. 10,272, de 20 de de- 
zembro de 1923, exceptuada a Escola 15 do Novembro: 

V a transferir para a Escola 15 do Novembro o o Abrigá 
de Menores os funccionarios já nomeados para a Escola da 
Reforma, no caso de confiar a direcção e administração desta 
a alguma associação civil; 

Vf, a applicar na adaptação de immoveis destinados a 
esses institutos, na sua installação o no seu desenvolvimento, 

saldos do todas as verbas destinadas a qualquer delles no 
actual orçamento. 

VII, a desapropriar prédios e leiTonos que forem neces- 
sários a installação cu ampliação de qualquer desses insti- 
tutos, ou fazer para esse fim a cessão de algum proprio na- 
cional: 

de 
de 

MU. a abrir os necessários credilns até á importância 
b _í.000:0008, podendo omittir apólices da divida publica 

e '/r, [tara os pagamentos do novo pessoal administrativo, 
augmentos de vencimentos c vantagens do actual, constru- 
cçao, organização, installação dos institutos referidos, o do- 
mais despezas resultantes desta lei; 

IX, a expedir os regulamentos c actos complementares 
de«fa lei, necessários no serviço dc assistência c protecção 
aos menores abandonados o delinquentes. 

Art. 7.* Rovogam-se as disposições em contrario. 
Sala das Commi«s5e», de setembro do 1925, — Af-l 

fonso dt Camargo, Relator. > 

TABELLA DE VENCIMENTOS 

Quatro escreventes juramentados a í;8008000... 
Quatro ollieiacs de justiça a 3:0008000  
Em servente   
Dez connnissarios de vigilância a A:8008000..... 
Um advogado   

10:2008000 
12:0008000 

1:8008000 
AS;0008000 
12:0008000 

2:9208000 

7:0008000 

preli 

Art. 2." De aceôrdo com o art. 3*. n, 1, lellrn d, do de- 
rreto n. 4.242, de 5 de janeiro do 1921, os veiu imentcs dos 
tu acciona rios do Jnizo de Menores, que não foram augmen- 
10008 iJojwis da vigoncia da r^spoediva loi, sàc» OQuipavados 

funccionarios da Justiça Local, Justiça 
do Districto Fedoral. 

rorrospondeiiles des 
Militar ou Policia Civil 

Art. 3.* t, extincla a Gasa de Preservação, passando para 
o Abrigo dc Menores o edifício em que olla funcciona <> todo o 
malerinl e mobiliário a etla pertencente: «landi o juiz dc me- 
nores conveniente destino aos menores que ve nebum interna- 
dos nessa casa. 

Ari. 4." As Prolorias e os respectivos cartórios inMallados 
nos predioe e depondenciHs annrxos no edificio em «pie >e 
acham o Abrigo de 'Menores P a Gasa de Preservação serão 
transferidos para o edificio que foj ©ocupado pelo Senado Fe- 
deral, e aqnelles prédios e dependências passarão a pertneer 
ao Abrigo de Menores. 

Art. .■>.• A Escola de Reforma para menores do sexo mas- 
cnlmo, a que, se refere o art. 7 4 do regulamento approvado 
P«lo doe rolo ii. 15.272» do 20 do dozernífrro do 1923, ó dosannc- 

: jada da Escola 15 de Novembro, o lerá adrmnisfrocSo mdepon- 
derde, sendo installada no proprio nacional do Galeão, mi ilha 

^tlo Governador, onde funccfonou a Colon ia de Alienados 

Diarias 

Diarias para os quatro nfficiaes de justiça na ra- 
zão de 7308 cada um  

Diarias para dez commissarios do vigilância, na 
razão do 7308 cada um    

Justificação 

Creação de empregos — A justificação que acompanha" 
o projecto n. 12, do corrente anno, fnndamonta plenamente a 
neçessuladô da creação de legares, proposta no art. Io do sub- 
stitutivo. O Juízo do Menores do Districto Federal foi crendo 
o installado em uma época de grandes economias, o por isso 
o seu pessoal resente-se de insnfficioncia. 'lambem não se 
imaginou entoo que o serviço «lesse jnizo pudesse ter o vulto 
e a importância, «[iie a pratica lhe tem dado, tornando necessá- 
rio numero de empregados muito maior do que o que se lhe 
deu. Rara se comprehender o cabimento do angmcnlo pro- 
poslq, basta considerap que os demais serviços judiciários são 
distribuídos por duas ou mais vacas, ao passo que o de meno- 
re- abandonados o delinquentes está entregue a uma única 
paríi lodo o Districto Fodcr&l. As csintlstic&s officiucs provam 
que csla situação não deve continuar. Dividir o serviço por 
duas vara< não convém, porque pela sua natureza elle dovo sor 
confiado a um s<4 juiz. O remedio é, pois, augmonlar os 
funccionarios auxiliares do juiz. 

Augmrnio de vencimentos — A mesma razão de economia i 
que motivou a civação de cargos insuf 1 ícienfes, «hií«mmninou a 
fixação dc vencimentos para os funccionarios muito inferiores' 
aos da mesma categoria nos outros juizos e repaptíçõos congc—^ 
neres. apezar do dispositivo do art. n. 1. leltrá d. do de- 
creto n. 4 . 2 42, «le 5 de Janeiro de 1921, que autorizava a esti-i 
pulação de vencimentos iguaes aos das categorias correspon- 
dentes. ' 

E' assim que os escreventes Juramentados dos vários juí- 
zos ganham 4:8008000 (vido tabella explicativa do actual or-i 
çamento e proposfa do orçamento da Despeza d«> Ministério da' 

ÍS i.9»0. 4,4 e 15)Entrelanio, q es-5 

! 

jusliça p^ra u agpo^ 
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crovonto jnramenf.atlo do .Iiiizo de Mtnores ganha 2 :»,00$000. 
E' o único ihíU pago, cvuo^rlmio aotar que os outros leoai au- 
xillaits pagos pelos «'«rrivães o meoos I rabalku. 

Os oíficiars do .justiça das Varas Criiuinacs o das Prclo- 
vias. por isso ipio wuiiuuu poucas custas, pcrcrbo.ui os venci- 
mentos do 3:OUU«OOtí (v. tab. oxpl. do oro. vijsouto o jjroii. 
do oro. para 193®, pau. 40 ; o„ além disso, toem uma diária 
de 2*000 (idem. pag. i!» . Mas os officia.-s do Justiça do .lui/.» 
«lo Monoros rocebom I :500* o não toem «liaria, o que o injus- 
tissiuio. (tomo poderá essa pobre genlo viver com l'.'5* por 
mez...?! B essa injustiça cresce de ponto, porque a Commis- 
são do finanças uccoilstu no anuo passado o augnionío dc vo.n- 
cimcnlos «los íros rimocionarios dosso jui/.o molhor aqainboa- 
«los, a sabor; o rurador. o modico o o escrivão; o primeiro ga- 
nhava 15:000* o jjassuu a ganhar 24:000s: o segim«lo do 1 ;i'00si 
passou a 13:800*; o terceiro do 7:2008 passou a SRfiOOWK) 
Corç. vigoaifo o prop. para o novo. K' clamoroso, portanto, «pie 
os iimcrbinários monos favoiwidos na tabolla actual íi«iueni 
como estão. 

Os servenifes dos Juizes de direito feem o salario de 
1:200*000 (orç. vigente e prop. pai-a o novo, jiag. 45 : não 
ha razão para ouo o do Juízo de Menores receba menos. O au- 
gmenlo é de 251 por mez. 

Os commissarios de vigilância são equivalentes em cato- 
goiua aos investigadores puliciaes,, os quaos poreebom 3 PMMi*. 
0 toem passe livre cm todos os vehiculos (orç. vir . e prop. 
para o novo, pag'. 54). Porém aquelles teem mais attriluiiçõos 
«io que estos, o devem ter melhor preparo. Fé justo. pois. quo 
percebam um pouco mais e tenliam dinria igual á dos officiaos 
do justiça. 

Advogado. A nocc-sidado da oreação do um «lefensor of- 
ficdal dos menores oslá fundamentada largamonti» na justifica- 
ção do projecto. Ouanto aos voocimentos propostos, são iguaos 
aos quo poreebom os advogados ^fficiaes existentes nas audi- 
torias dc guciTa. da marinha «> da policia militar; o são a me- 
tade dos vencimentos do curador. 

Autorizarões paia ilirprsas daspezas -— O regularncnto ap- 
provado pelo decreto n. 10.272. de 20 dc dezembro «lo 1923 do- 
termiua no sou art. (>3 que o Abrigo do Menores rompor-so-ba 
de duas divisões, uma masculina e outra feminina. Ksta. po- 
rém, ainda não foi inaugurada por falia de local e verba. 
Succede agora quo vae sei' transferida para edifício mais ade- 
quado a Casa de Prevenção e Heforma. quo íuncriona na ala 
esquerda do edifício do Abrigo, podendo abi ser inslallada a 
secção feminina deste. Entretaxilo. como a Casa do Prevenção 
e Reforma levará para a sua nova sódo o material escolar, mo- 
biliário, etc... quo lhe perlenee, faz-se mister uma dotação 
para que a secção feminina do Abrigo possa adquirir lodo o 
«lue necessita para o sou fuueci una mento. E' urgentíssima a 
fundação desse ramo «lo Abrigo, que está fazendo grande falia, 
porque as meninas abandonadas o deli aquentes não teem onde 
ser depositadas. 

O Abrigo do Menores está muito longe do que deve sor. do 
quo a lei quer que eUe seja. 0 edifirk» não tem as divisões o 
repartições necessárias, do sorte que os menores alli vivem 
«m unia promiscuidade prejudicial c condemnavel; ha um sõ 
recreio, um só refeitório, um só salão de esludos pura todos 
os menores, abandonados e delinquentes, viciosos c imioíen- 
tes...! Nem sequer é possivel estabelecer a separação cvim- 
nunn era bules os rollegios e asylos. forniaado-se Ires divi- 
isões—- a dos grandes, a dos médios e, a dos pequenos. Fé ur- 
SPontissiuio fazer obras dc adaptação, ampliação o reparação 
no edifício. Para lauto mal chegará a «luanfia de 500 :OO0«OOO. 

As (intras autorizações eorroiatas que se onoonlram na 
eukelitutivo são medidas cnnipleraentares necessárias. 

A permissão para entregar a associações civis a adminis- 
tração o direcção (tos institutos (|uc o Governo julgar conw- 
nieiíto, iiasoa-so na experiência, é medida adoptada nos paires 
inais cultos. Os serviços dessas associações custam muito iik'- 
nqs «pio as olliciaos; elias dispõem dí* ebooentos para os fn- 
y.eroin coni maior ec momia, mais zelo a proveito para o* ffio- 
uoros. Aliás o Governo p<4do a lodo tempo retomar conta dos 
«eus institutos. 

PAUECKU DA COM MISSÃO pg JtfSTJÇ.\ 1" f.líf.ISr.AççÃO K. 129, DE 1923, 
A 1,11 E BE UEITBE O P.VRECER SUPRA 

1 
. ' O projecto n. 12, de 1923, do Senado. Icm por fim insli- 

f.uir ura "Godigo do Menores", consolidando as leiá em vigur 
ri novas disposições com medidos complpinontares" o icnova- 
sforas reclamaidas pela experiência o pelo nosso progrosrsò. 
JSâo (aos medidas dftitinadas á guarda, 'uieJa, vigilância cdo- 
natão, preservação e reforma dos abandonados o delinqucnt», 

A= disposições dos capítulos If e Ilí, rpr«scnf«v, ai»« nw- 
Í2li£.e> de idade inferior a sete annos, eonsagiam medidas, su- 

jeiuimio-o? a x-ignnncia ua aiuonoauc publica, com o fim do 
lhes protegir a vida c a saúde, e constituem matéria de di- 
reito substantivo, ficando ro-orvada aos Estados e municipios 
a decretação io direito adjectivo o administrativo local. En- 
tre essaw medida-. salicuLain-se a oxtineção das radas dás cn~ 
ip.ilados, coi.Tonno a' opinião^venccdora nos paizes mais cul- 
fiis do muiuly, c a substituição do art, 292 do CoJigo Penal, 
preconizada pelos nossos u.clhoros enmiaalistas.. 

As medidas constante? das di-pn-ições do capitulo TA'', 
relativas á tutela, vadiagem, mendicidade e linerlinagcm dos 
menores, foram inspiradas r.'as melhores legislações o resol- 
vem muitas difficuldadcs de ordem pratica. Ao juiz ou tri- 
bunal é concedida n faculdade dc fazer, periodicamente, u re- 
visão do tuas decisões do protecção c assistência. 

fé 
O capitulo V rcferc-se aos aíicnorcz deUmuirnir» o con- 

ém algumas disposii ôos já consagradas i.'as íegislações do 
outros pov<is. Propõe iredidas tendentes a facilitar o cum- 
primento da missão incumbida no Juiz — de promover a re- 
forma o a reltabUilacuo dos jovens criminosos. Entre essas 
medidas, salieníam-so — a adopção do sentenças relativ am u."- 
te iode terminadas o de providencias equivalentes á .snspon- 
são da eveução da sentença, do livramento coL'dicionul o da 
pres&ripção. 

Xo capitulo VI, rcforeivtc no trabalho dos v-norrs, o pro- 
jecto contém disposições tendentes a satisfazer uma necessi- 
dade ba muito sentida. Ka regulamentarão do trabaibo in- 
fantil, cumpro tomar cm consideração a capacidade pbysicu, 
a saúde, a in-truecuo. a moralidade do menor •• o inferes ■> 
economico dc sua família, não podendo sor attendida a idade, 
isoladamente, 

O capitulo VIT (cm por objecto a vigilar,v ir sobre os mc- 
nore?, determinando quaos as funeções de vigilante e quem 
devo cxercel-as. 

No capitulo VIU, o projecto propõe medidas repressivas, 
já consagradas cm legislações dc outros povos, com relação a 
altentados contra a moralidade, sande e ítaqueza do? meno- 
res, e no ultimo capitulo propõe varias, medidas dc ordena 
processual, tle organização judiciaria o financeira. 

A 
com as disposições nnsicas do projec 
approvado polo Senado. Aguarda i sua discussão para, op- 
porlunamentc, offoreccr as emendas que entender conve- 
nientes. 

Sala da.s Commássões. l i de setembro de 1925. —- Adol- 
ph o Gorda. P reside EÍe c Relator. — J arou unia Monteiro. — 
Generoso Marques. — Thomas Rodrigues. — Antonio Massa., 
— Sousa Castro. 

Commissão de Justiça e Legislação, estando de accôrdo 
s disposições basicas do projecto, é dc parecer que seja 

I ROJKCTO 1)0 SENADO N. 12, DE 1923, A QUE SE REFERE 0 PARECEU 
SUPRA 

ESTADET.ECE MEDIDAS CO.MPLEMENTARES DAS T.EIS UE AS«1FTESCr\ 
E PROTECÇÃO AOS MENORES DE 18 ANNOS E IN«TITUE 0 Cã- 
DKIO DE MENORES 

Justificarão 

A execução das leis do protecção e ns=t<tcnfin nns rne- 
nore» de 18 annos abandonados ou delinquentes tem reyclaio 
a necessidade o« lhes serem fedos retoques v additivos, para 
que sc obleniia delias a plenitude de cífeitos de-cjavoi.s, rr.uu- 
los dos quaes entretanto já teem sid < produzidos em luA , 
«rsosla, como o provam as e.-ta!isíicaa publicadas pelo Jni/j 
do Menores do Districto Federal. 

FuUam-lhos disposições protectoras das crecnças da nri- 
mcna idade, expostas a odiosos maleficios. cujo ab ndono * 
cuja morialidad*^ podem c devem ser combatidos pnr in,q 
«las preveiuivss e repressivas. Toda creança do meiios'dI 
dous annos dc idado dada a ercar ou, cm ublaetação uu canr 
oa Wra da casa dos puos, medimto soJario, precisa tonrar-La 
objecto do vigilância da «uloridadc publica, com o fim h, 
lhe prolegcr a saude c a vida. Lssa matéria *õ rjõiU r- 
gida por lei federal na sua parte «ubstanfrva, I rando arw r/ 
lados determinarem em leis e regulamentos os moWde « 
ganização do serviço de vigilância, a inspecção iredic» e il 
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culras ordens, a Crcacuo, as allribuic^es e o? devereà dos 
íunccionarios nocessarios, ele. 

A serio dos enfeitados lambem esíá a pedir medidas pro- 
(ertoras, enlro as quacs cumpre incluir a suppressSo e pro- 
bibiçuo das rodas. A qucslão do iecbamculo das rodas ó ai- 
lipa e tom suscitado grandes pckmteas; modernamente, po- 
rem, que o problema so acha liem estudado e raciiior cmn- 
jrreboudido, a opinião vencedora ó contraria a cilas. Nos 
paizes mais civilizados Icem cilas sido substituidas por in- 
siilutos, que offerecem as garantias do segredo absoluto o 
outras vantagens da roda sem. os seus inr-onveuientos. O ar- 
1 ig" 338 do regulamento approvado pelo decreto n. 16.303, 
de 31 do dezembro do 1023, probibe o f.inccionamcnlo do ro- 
das no Disíricto Federal, c detennrna quo aqui serSo substi- 
tuídas, dentro de um armo da dafa da lei, per cslabeiecinvin- 
los cujo regimen decreta; mas, até o momento actual osses 
dispositivos estão per serem cumpridos, li' preciso genera- 
J.zul-os e lhes dar sanecão efficaz. 

O texto legal que derine menores vadios csli incompleto. 
A vadiagem não consisto sd em vagar habitual mente pelas 
ruas ou pelos logradouros públicos, sem. meios de vi la re- 
gular, ou tirando recursos do ocupação immoral ou prohi- 
hida, lendo deixado sem causa logilima o domicilio legal; mas 
também é vadio o menor que. cirbora viva em cesa dos paos, 
tutor ou guarda, recusa-se. a receber instruecão ou cnlrs- 
gar-so a trabaiho sírio c ulil, andando a vaguear liabitual- 
incnto. 

A nomeação do Inlorns aos abandonados tem wiíciiad» 
grandes difficttldades na pratica, sendo impossível encoalral- 
us para todos segundo o regimen do Codigo Civil. 1:1o nume- 
rosos são. As lf*gis!aç3os estrangeiras mais adeanlada- teux 
resolvido essa questão, limitando as nomeações aos casos em 
que o menor tenha nccessidado do tnlor ad hoc para ropra- 
sentacão em certos actos da vida civti, e efu':.rregand, dos 
ónus da tutela os dírcclores dos institutos ou associações a 
«pio os menores são conriados. entendendo q n en tbes® a 
protecção 0 vigilância quo a lei commeltc ao juiz dispensam 
a nomeação de tutor para u assistência ordinanr. 

A imperfeita discrimimição do jurLsdiccão do juiz no rti- 
nores do Districlo Federal ha dado logar a objecções «obro 
a sua competência para supprir o consonlimer.to (iós paes ou 
lutorcs pata o casamento e conceder emancipação a >s abn- 
fkmattos. o oulros rasos quo eram. da com;>e(cneia do juiz cio 
orphãos; ao quo cottvém remediar. 

A respeilo das medidas adnpfndns para os menores de- 
linqucnfcs tem levantado duvidas a da snrtencn relativamente 
jndeicrniinada nos t et mos. em que eslíi legislada. .N'o IraU- 
mento dos menores delinquentes foi snpprtmida entre nos. 

Jicazes, quantto applicadas a prazo variável, segundo a indoie 
e o grão do corrupção moral do menor; sendo porlnnlo, in- 
dispensável deixar 80 arbilrio do juiz. alougal-as, encurtal- 
iis, suspendef-as, revogai-as como en: cada caso convier. V> 
juiz é impossível predeterminar no momento da aenten-a 
(ícníro do que prazo se dará a rcgvnei ação do joven critoi- 
neso, do mesmo modo quo ao medico n.vi 6 posshrel predi- 
zer em quantos dias o doente ficará curado. Ií' precisa mo- 
dificar o lesto da nnsía lei, (ornando-o mais explicilo, ac- 
ercsrenfamlo medidas cqnivateoles ao livramento con ..rionai, 
á suspensão da rondemnacão o da execução da sentença, á 
preocripcSo, c outras. 

Uigo também regular o trabalho dos menores, no sm- 
tido do lhos prohibir rertns occupacõcs que 0= exponham a 
ficrigos morao» corno as exercidas nas mas ou longe dos ecns 
responsáveis (engraxador, vendedor de jornaes, de bithelra do 
Jfderias, (lotes, elo.); do» Ibeatros, eafés-coaccrlos o casas da 
diversões publicas do outros generos; o bom assim as profis- 
xões ou meios de vida que põem em risco a sua vida ou saúde. 

E" também falha, c cumpre reformar, a nossa legislarão 
com referencia ú repressão de- certos altrnlados contra a mo- 
ral idade, aande a fraqueza Uo» menore*. Neste século o ao 
estado rcltial da nobilíssima campanha em prol dos direitos 
da crcança. não ha cimlesfação [lossivct .1 grave o urgem» 
nccessWade do empregar enérgicos remédios, quo prompta o 
clUcazmcnta possam d t mtim ir, si não extinguir, o- males da 
infância obandottada, petneipat fouic da criniiitalitlade juvo- 
níl. Nesse louvável e humanitário propuaito scciotogo?, Juri-<- 
las e legisladores estão de aceôrdo em que modidas do ordem 
n.eramenle civil e preventivas são insuflicientes o precárias. 
9 por isso toem proposto e adoptado medidas repressivas emi- 
tis o» responsáveis pelo ahandono dos monorc», seja o pae, a 
mãe. o tutor, ou qualquer ouiia posso» o cujo cargo, guarta 

ov cui olo ellcs estejam. Tal ó o objecto da parto tiena! do 
projecto na qual são qualificados e punidos novos delictos, de 
t-c: lorraiiiade com dispositivos das leis do assistência e pro- 
tecção aos menores recentemente decretadas. Não se trata, 
pois, de innovações arbitramas mas de consequências iurí- 
(hca? o lógicas da nova legislação, de que existem anafogos 
preceitos nos paizes mais civilizados, como Inglaterra, Fran- 
«.a, íielgica. Ilaiia, Suissa c America do Norte, nas quacs tam- 
lem o projecto se inspirou. 

Além dessas reformas de maior vullo, outras menos im- 
portantes devem ser feilas som demora, para que os fins vi- 
sados pela lei sejam aUingidos inteiramente. 

Ooanto aos meios de acção postos á disposição do juiz do 
Menores do Distiicto federal, ha muito que mefhorar; o pes- 
soal du juizo é insufficiente e mal remunerado; o? institutos 
declinados ao recolhimento e educação dos menores necossi- 
Ifaiu de obras do adaptação, reparação ou reconstruecâo. 

Cumpic tomar cm consideração que os serviços de pro- 
tecção c assistência aos menores desamparados o os de re- 
pressão aos delinquentes juvenis eram distribuídos entro os 
dons juizes de orphãos e lodos 03 juizes çriminaes (pretores, 
juizes de direito, jtny), e que a rtriva lei os concentron cm 
juizo único. Portanto, faz-se mistér um pessoal numeroso, 
que corresponda proporeionalmenle ao antigo. Entretanto, 6 
insignificante o que forma o quadro actuai. 

Seriam necessários dou? escrivães e seis escreventes, 
para darem vencimento aos variados o copiosos serviços de 
cartório. Para tanto justificar, basta sahenlar quo, em 15 
meies de íunccionamento. que conta o juizo,, foram ampara- 
dos 1.8£8 menores desvalidos c processados IC3 delinquentes 
(sem faiiar om outros serviços); e promptamente se com- 
prohenderá que ó impossivel dar conta dc tamanho trabalho, 
apena- com um escrivão e um escreventeI... Póde-so ad- 
miltir quo continue um s<5 escrivão, mas 6 indispensável a 
creação de mais ires escreventes. 

A mesma deficiência de pessoal no(a-ss na turma "do 
commissario- dc vigilância. Estes funccionarios foram erea- 
dos para substituirem os agentes policiacs cuja intervenção 
nos proce-^-os de menores é coodcmnada peta doutrina e pela 
experiência. Sendo assim, é de ver a manifesia insuffioiencia 
dc seis commis-arios de vigilância para diligencias a serem 
cffectuadas em todo o território do Distrrcto Federal. Muito» 
mais seriam precisos; porém, ao menos mais Quatro são exi- 
gíveis. 

Carência também ha de um funecionari'), que tenha a 
seu cargo a defesa ex-officio dos menores, á maneira do quo 
existe cm certos juízos mililarcs. Alfm de ser uma regra ge- 
ral de Direito, quo ninguém pôde ser julgado sem defensor, a 
tei e o regniamenta de assistência e protecção aos menores 
abandonados e delinquentes determinam quo a estes seja 
dado defensor em todos os termos dos processos. Mas, o juiz 
de Menores teni-se visto embaraçado com falta dc a ivogados. 
para cumprir os dispositivos legaes a es o respeito. Pela na- 
tureza o marcha das arções peculiares ao Juizo do Menores, 
devendo serem tomadas medirias extraordinárias, ramaas, 
muitas vezes no pror rio acto da apresentação do menor ten- 
do de serem inquiridas Immediatamento as pessoas que os 
acompanham á presença do juiz. é impossivcl ler advogados 
de promptidão. disponíveis a qualquer momento, paru assisti- 
rem aos mi nores quo apparccem mopinad imento. Os intui- 
los do legislador o as prescnpções legaes só podem ser cum- 
pndos, havendo um advogado permunento. quo compareça 
diariamectc em Juizo, durar.ta as horas do expediente, como 
Os demais funcciunarios. 

Ouarlo aos vrnciiocnfos dos funccionario», 6 Injustificá- 
vel a tabrlla actual. Para exemplo basta citar os de duos ca- 
tegorias deties. Os officiaea do justiça, quo não perci bom 
eusla-, ganham apenas 125$ rnensaes, quando os seus cot legas 
«as vara» equivateulcs ganham 250$ nx itsahmatte e mais uma 
(liaria de 28000. <» cscrcveute da cartorio ganha 200$ mensaes, 
ao pa-so que tolos os outros da ju.d.iça local pagos pela 
blnifn.», ganíiam 4001, sendo qua talvex nenhum tenha o 
acctinr.alo do trabalho que sobrecarrega aquollo. Evktoata- 
rrcoto são excepções iujustns, quo não devem subsistir. E' 
certo que a íei dc menores, devido ás contingências do mo- 
mento. foi decretada sob um regimen do apertadas economias; 
maa é de notar que oulros fuucciomirios do juizo mais favo- 
tcciéia Uvcram compensado*- augmentu do vcncimonLos na 
orçamcnlo vigente: a poplauto, é de equidade quo os humilde» 
«a« aoffrem maiore» privações, lambem sejam coulemplados 
com raroavel melhoria. 
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Foi ainda sob a pressão dos embaraços financeiros que so 
Introduziu na lei vigente uma disposição referente aos insti- 
tutos disciplinares, que não deve ser executada: a creação da 
Escola de Reforma para o sexo masculino como uma secção 
da Escola 15 de Novembro, sob a mesma direcção que esta a 
com o mesmo funccionalismo superior, 

E' questão controversa, si as escolas de preservação c de 
reforma devem íunccionar em estabelecimentos distinctos ou 
podem reunir-se no mesmo. A divisão de estabelecimentos é 
combatida: por espirito do economia; por ser o mesmo o fim 
procurado nos dous typos de escolas, a educação e relomta do 
menores, sendo analogas as profissões a «usinar; por ser 
possível viver lado u lado. sem coxnmunioíxçfio, deviilamento 
separadas no mesmo estabelecimento as diversas categorias ds 
alumnos. Mas, a maioria dos especialistas, entre os quaes fi- 
guram o nosso distinefo penilenciarisla, Conselheiro Padna 
íleury, de saudosa memoria, e João Chaves, igualmente notá- 
vel, combatem a unificação dos estabelecimentos. Sustentou 
aquelle nosso illustro patrício no Congresso Penitenciário In- 
ternacional de Stockolmo, onde foi representante officlal do 
Brasil, que approximar. separando por barreiras artificiaes, 
elementos que não devem ser confundidos, é compromelter 
por um só acto todo o beneficio dessas instituições, pois jã- 
mais as differenças de tratamento, que comportam as catego- 
rias diversas, serão observadas no mesmo estabelecimento, 
lámais a separação será officaz, o perigo do contagio evitado, 
'a educação preventiva utilmente praticada, cahindo-sô poç 
tudo isso em assimilações funestas. 

Esse foi o voto vencedor ^naquello Congresso., 
E' incontestável que os casos do preservação não se con- 

fundem com os de reforma; por isso, para elles deve haver 
estabelecimentos distinctos, nos quaes hão do ser diftcientes 
os regimens de trabalho, ensino, educação e disciplina, os 
meios de vigilância e moralização, o proprio pessoal. E o 
rigor devo ir ao ponto de não se admiti ir, siquer, a proximi- 
uaae dos eslauelecimenlos, ainda que distinctos, afim do evi- 
tar qualquer suggestão maléfica, que o instituto dos delin- 
quentes possa despertar nos menores abandonados e perver- 
tidos dotados de espirito de imitação, para os quaes -sscr 
criminoso é uma promoção na carreira», a que aspira sua de- 
generada imaginação. 

O nosso legislador decidiu-se pelo aspecto financeiro da 
questão, e determinou que as duas escolas funccionem no 
mesmo estabelecimento e sob a mesma administração, em- 
bora em casas separadas. O illustro ex-Minislro da Justiça e 
do interior, Sr. l)r. João Luiz Alves, escolheu local nos ter- 
renos da Escola Quinze de Novembro, o mandou levantar a 
planta, para edificar o nosso primeiro reformalorio. Mas, o 
actual Ministro, o illustre Sr. Dr. Affonso Penna Júnior, 
partidário da doutrina do Congresso de Stockolmo, fez sus- 
pender as obras de construcção. apenas iniciadas, e cogita da 
creação de um reformalorio aulonomo. 

Para alliviar as despezas com a nova construcção, põdo 
ser suppressa a Casa de Preservação, que ó do Governo, em- 
bora administrada pelo Patronato de Menores. Não ha neces- 
sidade de duas escolas premonitórias officiacs para o sexo 
masculino; o Governo jã tem a Escola Quime de Novembro. 
Além de representar uma economia do 200:000$, a eliminação 
da Casa de Preservação traz a vantagem de deixar disponível 
para o Abrigo de Menores o prédio por ella occupada. A am- 
pliação do Abrigo o a edificação do Reformalorio são mais 
úteis que a conservação da Casa de Preservação; aos menores 
existentes nesta pôde ser dado conveniente destino pelo respe- 
ctivo juiz. A organização do Abrigo de Menores, nos moldes 
em que a lei o instituiu, 6 primordial o não deve mais ser 
adiada: a demora havida tem acarretado graves transtornos 
aos serviços do Juizo, o qual não pôde funccionar devida- 
mente, sem o auxilio das diversas secções que compõem 
aquelié. 

Emfim, convém mudar o sysfema do subvenções aos 
Institutos particulares que queiram auxiliar a obra de pro- 
tecção social dos menores abandonados, acceitandç certo nu- 
mero delles por ordem e & disposição do respectivo juiz. A 
ÍLxação do quotas no orçamento para esse fim põue dar logar 
a serem subvencionados institutos que não eslejam em con- 
dições, ou quo não queiram sujeitar-so ás respectivas obri- 
Siçtíes como succedeu a respeito de um beneficiado no orça- 

enU)'puss lo. c do outro no orçamento vigente; e o juiz fica 
impedido de appltcar a dotação a outra casa. Melhor o por a 
disposição do juiz uma determinada somma, para que este, do 
aocõrdo com o Ministro da Justiça e do Interior, a distribua 
com os estabelecimentos quo merecerem sua çouíiança e se 
íOjÈitarem ás condições convenientes^ 

Baseado nestas razões, e outras obvias, é apresentado o 
scguimo juoiecto; 

PROJECTO 

N, 12 — 1925 

ESTAIEI-UCE MEDIDAS COMPLEMENTARES DAS LEÍS DE ASSISTÊN- 
CIA E PLO.. ÇÃO AOS MKNOUEo DE 18 AMNOS, U INSTlTUE O 
COD1CO DOS MENORES. 

Codigo de Menores 

CAPITULO I 

DO OBJECTO E FIM DO CODIGO 

Arf. 1.* O Governo consolidará as leis do assistência e 
protecção aos menores, addicionaudo-lhes 03 dispositivos 
con,taiitcs desta lei, adoptando as de;.iais medidas necessárias 
ã guarda, tutela, vigilância, educação, preservação e reforma 
dos abandonados ou délinquentes, dando redacção barmomea 
o adequada a essa consolidação, que será decretada como o 
Codigo dos Menores. 

CAPITULO II 

„ DAS CREANÇAS DAS PRIMEIRAS IDADES 

Art. 2." Toda creança de menos de dous annos de idado 
entregue a criar, ou em ablactação ou guarda, fóra da casa 
dos paes ou responsáveis, mediante saiam, lorna-se por e^so 
fado objecto da vigilância da autoridade publica, com o Lm 
do lhe proteger a vida e a saúde. 

Art. 3.° Essa vigilância comprehcnde: toda pessoa quo 
tenha urna creança lactante, ou uma ou varias creanças em 
abladaçao ou em guarda, entregue aos seus cuidados mediante 
saiam; os escriptorios ou agentes de informações quo so 
occupem de arranjar collocação a creanças para criação, abla- 
ctaçao ou guarda. 

Art. L" A recusa de receber a autoridade encarregada da 
impocção, ou qualquer pessoa delegada ou autorizada em 
virtude de lei, ó punida com as penas do crime de desobediên- 
cia-, e em caso do injuria ou violeucia com as do crlma d® 
desacato. 

Art. õ.* Quem quer que entregar uma creança á criação, 
ablactação ou guarda, mediante salario, ó obrigado, sob as 
penas do art. 338 do Codigo Penal, a fazer declaração peranlu 
funcoionario do registro especial a esse fim. 

Art. 6.' A pessoa quo quizer alugar-se como nutri/. 6 
obrigada a obter atteslauo da autoridade policial do seu do- 
micilio, indicando si o seu ultimo filho é vivo e si tem, no 
mínimo, a idado do quatro mezes feitos, e si ó amammeníado 
por outra mullier que preencho as condições legaes. 

Art. 7.° Nenhuma creança pôde ser recebida para qual- 
quer dos fins do que sc oceupa esta lei: 

a) por alguém do cujo cuidado tenha sido removida 
qualquer creança em conscouencia do máos tratos ou infra- 
cção a deveres para com ella; 

b) por quem tenha sido condemnado por deliotos itni 
arls. 285 a 293. 298, 300 a 302 do Codigo Penal; 

c) em casa do onde tenha sido removida creança nor 
ser perigosa ou anti-h>gienica. ou por qualquer motivò in- 
terdiclada emquanlo durar a interdicção. 

Art. 8.» Quem abrigar 011 fizer abrigar creança em opno. 
siçao a preceito do artigo antecedente será punido com n 
pena de multa de 50$ a 600$ e do prisão celfular de uS l 
sois mezes. w 

Art. 9.* A autoridade publica põdo impedir do ser abri- 
gada, e si já o estiver pôde ordenar a appreheusão e remoção 
a creança nas condições deste capitulo: ^ ' 

a) em alguma casa cujo numero de habitantes íôr ex- 
cessivo, ou que fôr perigosa ou anli-hvgieniea- 

ò) por alguém quo, por negligencia, ignomneia. em- 
briaguez mimoralidade mão procedimento, ou outra causa 
semelhante, íôr incapaz de ser encarregado da creança- 

c) por pessoa, ou em alguma casa, que por" qualquer 
outro motivo estiver em contravenção com as leis e reiriiK- 
menlos de assistência e protecção a menores 6 

O infractor incorrerá nas mesmas pena» do artigo ante- 
cedente • 

Art. 10. Si, em consequência de infracção de dispositivo 
deste cnpilulo ou da falta do cuidado da paru da nutria ou 
guarda, resultou damno ã saúde ou vida da creança será 
applicada a pena do urt. 806 ou 297 do Codigo Penat. ' 

Ari. 11. Os Estados • Municípios determinarão em leis 
6 '^rrvfsn* O*' 

I. Os modos do orgQuizu^úo do serviço do visilânciii 
instituido por csla lei. 
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II. A inspecção medica e do outras ordens, a oreação, as 
attribuições e os deveres dos fuuccionarios necessários. 

III. As obrigações impostas ás nutrizes, aos directores 
de escriptorios, ou agencias, o lodos os intermediários do 
collocaeão de creanças. 

IV. A fórma das declarações, dos registros, certificados 
ou attestados, e outras peças do necessidade, 

Art. 12. A vigilância instituída por esta lei é confiada 
no Districto Federal á Inspectoria do Hygiene Infantil. 

Art. 13. O Governo Federal 6 autorizado a auxiliar, de 
accõrdo com a lei de subvenções, as crèchcs, os institutos de 
oolta de leite (ou congeneres), de assistência á primeira in- 
íancia e puericultura. 

CAPITULO III 

DOS INFANTES 15XFOSTOS 

Art. 11. considerados expostos ns infantes até sete 
annos de idade encontrados em estado do. abandono, onda 
quer que seja. 

Art. 15. A admissão dos expostos A assistência so fará 
por consignação directa, exoluido n systema das rodas., 

Art. 10. As instituições destinadas a recolher o crcar 
expostos terão um registro secreto, organizado de modo a res- 
peitar e garantir o incógnito, em que se apresentem e de- 
sejem manter ns portadores do eroaneas a serem isyladas. 

Art. 17. Os recolhimentos de expostos não podem re- 
ceber creança sem a exhibição do registro civil de nascimonlo 
e a declaração de todas as oircnmslancias que noderão servir 
para identifical-a; o deverão fazer n descripeân dos signaes 
particulares e dos objectos encontrados no infanlo ou junto 
deste. 

Art. 18. St é a mãe que apresenta o infante, o declaro 
qual seja o seu estado civil, esta declaração será recebida 
pelo funccionario do instituto: e também poderá cila fazel-a 
perante um notário da sua confiança em acto separado, que 
é rigorosamente prohibldo communiear ou publicar sob qual- 
quer fõrma, salvo autorização escripta da autoridado com- 
petento. 

Art. 19. A violação do segredo de laes actos A punido 
com multa de 50$ a 500|, além das penas do art. 102 do Co- 
digo Penal. 

Art. 20. Si o infante for abandonado no recolhimento, 
cm vc/. do sor ahi devidamente apresentado, o funccionario 
respeetivo o levará a registro no competente ofUcip pre- 
enchendo as exigências legaes; sob as penas do art. 388 do 
Codigo Penal. 

Art. 21. Quem onconlrar rocemnaseido exposto, ou 
menor de sete annos abandonado, deve apresental-o. ou dar 
aviso do seu achado, á autoridado policial no Districto Fe- 
deral, ou, nos Estados, á autoridade publica mais próxima 
do local onde estiver o infante. 

Art. 22. A autoridado, a quem for apresentado um in- 
fante exposto, deve mandar Inscrevcl-n no registro civil do 
naseimenlo, dentro do prazo o segundo as formalidades ro- 
gulamenlares, deelarando-so no registro o dia. mez o anno, 
o logar em qne foi exposto, o u idade apparente. 

§ 1.° O envoltorio, roupas o quaesqnor outros objectos o 
signaes que trouxer a crcança, e que possam a todo tempo 
íazel-a reconhecer, serão numerados, alistados e fechados em 
caixa lacrada e sellada, com o seguinte rotulo — "pertencente 
ao exposto tol  assento de fl. do livro  
o remeltidos com uma dunlicala ao juiz do menores, onde o 
houver, ou ao juiz do orphãos, para serem recolhidos a logar 
de segurança. 

8 2." Recebida a dupllcatp. com o competonlo conheci- 
mento do deposito, que senl archivada, far-se-lião ú mar- 
gem do assento as notas convenientes. 

Art. 23. Os expostos, qne não forem rocclhidos a es- 
labelerimentos a esse fim destinados, ficarão sob a tutela 
das pessoas quo voluntária e graluitamonto so encarreguem 
da sua creação, ou terão tutores nomeados polo juiz. 

Art. 2i. Ouom tiver consignação um infanlo. não 
põdo confial-o a outrem, sem autorização da autoridade pu- 
blica. ou do ouom do direito; salvo si não for legalmeuto 
obrigado, ou não so tiver obrigado, a prover gratuitameulo á 
eua manulenção. 

Art. 25. Incorrerá em pena de prisão ccllular por um a 
/sois raozes o multa de 20? a 200$0iH): 

I. Ouem entregar a qualquer pessoa, nu n eslabeleci- 
menlo publico ou particular, sem o consonlimenlo da auto- 
ridade ou da pessoa do quem houver recebido, menor abaixo 
da idade de sele annos. 

II. Quem, encontrando reoornnascido exposto, ou menor 
de selo annos abandonado, não o apresentar, ou não der aviso 
do seu ucliudo, á autoridade publica. 

CAPITULO IIÍ 

D03 MENOHES abandonados 

Ari. 26. Redija-se assim o § 2* do art. 2° do decrelií 
n. 16.272. do 20 de dezembro de 1923: Suo vadios os me- 
uorcs que: 

a) vivem cm casa dos paes ou tutor ou guarda, poréni! 
se mostram refractários a receber instrucçâo ou entregar-sa 
a trabalho serio e util, vagueando habitualmente pelas ruas 
e logradouros públicos; 

b) tendo deixado sem causa legitima o domicilio do pae* 
mãe. tutor ou guarda, ou os togares onde so adiavam collo- 
cados por aquelle a cuia autoridade estavam submettidos ou 
confiados, ou não tendo domicilio nem alguém por si, são 
encontrados babitualmontc a vaga- pelas ruas ou logradouros 
públicos, sem quo tenham meio de vida regular, ou tirando 
seus recursos de occupação immoral ou prohibida 

Art. 27. Em seguida ao "art. 15 do decreto n. 16.272, 
de 20 de dezembro do 1923, accresccnlem-se os seguintes; 

Art. 28. Quando associações ou institutos regularmente 
autorizados, ou particulares no uso o goiso dos seus direitos 
civis, tiverem acceiíado o encargo de menores de 18 annos 
abaixo, quo lhos tenham sido confiados pelos paes, mãos ou 
tutores, o juiz ou tribunal do domicilio destes pôde, a re- 
querimento das parles interessadas e dc coramum accõrdo, 
decidir que em beneficio do menor sejam delegados os di- 
reitos do pátrio poder, e oulrcguo o exercido desses direitos 
á administração do estabelecimento ou ao particular guarda 
do menor. 

Art. 29. Quando as associações ou os institutos ou os 
particulares mencionados no artigo precedente tiverem re- 
colhido o menor sem intervenção do pae, mãe ou tutor, devem 
fazer declaração, dentro do es dias, á autoridado judiciai, 
ou cm falta desta ú policial, da localidade em quo o menor 
houver sido recolhido, sob pena dc muita de 10| a TO?; e a 
autoridade, que tiver recebido essa declaração, deve, cm igual 
I -azo o sob as mesmas penas. not,ifical-a ao pae, mãe, tutor. 
Em caso de reincidência, applkac-se-ba a pena de prisão 
ccllular de oito a trinta dias.* 

Art. 30. Si dcntio dc um prazo razoavel, ao critério da 
autoridade coinpelcntp, mas nunca inferior a três mezes, a 
datar da notificação, o pac, a mão ou o tutor não reclamar 
o menor, quem o recolheu pôda requerer ao juiz ou tribunal 
dc sou domicilio que no interesse do menor o exercício do 
fodo ou parto dos direitos do pat .o poder lho seja con- 
fiado. 

Art. 31. Quando o menor for entregue por ordem da au- 
toridade judicial a um particular, para quo fique sob a sua 
guarda ou á soldada, não ha necessidade dc nomeação do tutor; 
salvo para os actos da vida civil cm quo ó indispensável o 
consentimento do pao ou mãe. e no caso do menor pos- 
suir bens: pn lendo, então, a tutela ser dada á mesma pes- 
soa a que foi confiado o menor ou a outra. 

Art. 32. Quando, peta intervenção do pae, da mão, do 
tutor, ou por decisão judicial, o menor tiver sido confiado u 
alguma das pessoas previstas pelos artigos antecedentes, o o 
reclamar quem lenha dircilo, si fõr provado que o reclaman- 
te desin!crcssou-se do menor desde longo (empo, a autori- 
dade judicial pôde, tomando em consideração o interesse do 
menor, manlél-o sob a guarda e responsabilidade da pes- 
soa a quem eslava confiado, determinando, si fõr preciso, as 
condições nas quaes o reclamante poderá võl-o. 

Art. 33. Nos casos do artigo precedente, a autoridade ju- 
dicial pódo lambem conformo as condições pessoacs do pae, 
ou mãe, ou tutor, quo reclama o menor, decretar a perda do 
pátrio poder ou a remoção da tutela, coacedcndo-a u quem o 
menor eslá confiado ou a outrem. 

Ari. 3t. Esse mesmo preceito 6 applicavel ao caso cm 
que o responsável pelo menor o entreguo a terceiro, para 
o crcar e educar gratuilamenlc, sem a declaração expressa do 
lh'o resliluir. 

Art. 35. A autoridade judicial pôde. a todo tempo, sub- 
stituir o tulor ou guarda do menor, ex-officio, a requeri- 
mento do Ministério Publico ou das pessoas ás quues aqucllo 
foi confiado. 

Art, 36. Os menores confiados a parllcnlnres, a institu- 
tos ou associações, ficam sob a vigilância do Estado, repre- 
sentado pela autoridade competente. 

Art. 37. Em seguida ao art. 23, do decreto n. 16.272, 
de 20 de dezembro dó 1923, acoresccnlem-so os seguintes: 

Ari. 38. Si menores do idade inferior a 18 annos forem 
achados vadiando otr mendigando, serão apprehendidos e apre- 
sentados á autoridade judicial, a qual poderá: 

1. Si s vadiagem ou mendicidade não fõr habitual: 
«) rcprehendol-os e os entregar ás pessoas quo o tinham 

sob sua guarda, intimando estas a velar melhor oor olles; 
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b) confial-os até sna mnioridfade a uma pessoa idónea, 
uma sociedade ou uir^ instituição de caridade ou dc ensino 
publiea ou privada. 

II. Si a vailiagem ou mendicidade fõr habitual, intcrnal-os 
aíé & maioridade em escota dc preservação. 

Paragrapho único. Entondc-sc nuo o menor é vadio ou 
mendigo habitual, quando apprehondido cm estado de vadia- 
gem oú mendicidade mais de duas veres, 

Art. 39. Si menores de idade inferior a f8 aonos so 
entregam & libertinagem ou procuram seus recursos no jogo. 
ou em tráficos ou occupações que os expõem 4 prostituirRc. á 
vadiagem, á mendicidade ou á criminalidade, a autoridade ju- 
dicial pôde tomar uma das medidas especificadas no artigo au- 
lecedente. conforme a circnmstar.cia dc sn dar ou não habi- 
tualidade. 

Art. íO. A todo tempo, er-officin, a rt?q'icrimento do Mi- 
nistério Publico, do menor ou do responsável por este, a au- 
toridade pédo modificar a sua ciccisão a i espeito da cotioca- 
ção rio menor, em qualquer das hypolheses previstas nosto ca- 
pitulo. 

Art. 41. Um orno depois de começada a execução da de- 
cisão quo colloca o menor fôra de sua Iami tia, exceptuados os 
casos expressos em lei, o pae. a mão ou o tutor poderá pedir 
ã autoridade competente quo o menor lhe soja rcítilnido. justi- 
ficando a sua emenda ou sua aptidão para educal-o. Em caso 
de recusa da autoridade haverá recurso com effeito devolutivo; 
o, rejeitado dofinilivamente o pedido, sé poderá ser apresen- 
tado outro aepois de novo prazo de um anno. 

Art. 42. Em todo caso, essas medidas serão objecto de 
revisão de tres em tres annos. quando seu? effeilos não liou- 
vorerr: cessado no intervalto. Nos casos cm quo decsão defi- 
ni! iva proferida em grão de recurso fér modificada, o juiz 
da rexccução recorrerá ex-officio da decisão revisora para a 
auloridado que proferiu a senle.iça em execução. 

Art. 43. Os processos dc internação dc menores, aban- 
dono e inhibição do pátrio poder, promovidos cx-officio ou 
por pe«8cas piovadamenlo pobres são isentos do pagamento do 
sellos e custas. 

Art. 44. As autoridades judiciarias e administrativas, ao 
usarem dos poderes que lhes são conferidos por esta lei, de- 
verão respeitar as convicções religiosas e philosophitas das fa- 
milías a que pertencerem os menores. 

CAPITULO V 

PO8 MENOKGS DEUNqUEXTItS 

Art. 45. No caso de menor de idade infeiior a 14 annos 
indigitado autor ou cúmplice dr faclo qualiricado crime ou 
coniravenção, si das oircumslaucils da infracçrão e condições 
pessoaes do agonie ou de seus paes, tutor ou guarda Uwnav-so 
perigoso deixal-o a cargo "justes, o juiz ou tribunal ordcucrá 
sua coilocação em asyio, casa do educação, escola de preser - 
vação, ou o confiará a pessoa idónea, até quo complete 18 
annos de idade. A restituição aos paes. tutor ou guarda {yKlcrá 

' antecipar-so, medianto resolução judiciaria, e previa justi- 
íicaçuo do bum procedimento do menor e daquclles. 

Art. 4G. Tralando-so de menor de 11 a 18 annos sen- 
tenciado á internação em escolr. de reforma, o juiz ou tri- 
bnnal pôde antecipar o seu desligamento, ou reíardal-o até ao 
máximo estabelecido na lei, fundando-so r.a pcrsonaUdado 
moral do menor, na natureza da infracção o circumstancias quo 
« rodearam no quo possam servir para apreciar essa pocsoim- 
lidado, o no campoplameato no reformatorio segundo informa- 
ção fundamentada do director. 

Art. 47. Si o menor de 14 a 18 annos fér sentencfinlo 
até a um anno de internação, o juiz ou tribunal, lomartío em 
consideração a gravidado e a modalidade da infracção penai, 
o? motivos determinantes c a pcrsoualidado mcial rio menor, 
pôde pender a execução da sentença c pal-o nu liberdaulj 
vigiada. 

Art. 48. Quando n infracção penal fér muito leve i»nla 
«tia nat ureza, c cm favor do menor concorrerem cireurnslanciai 
reveladoras de boa iudolo, o juiz ou tribunal pôde deixar de 
condemnal-o, c. adv^rtindo-o. ordenará as medidas dc guarda, 
vigilância e educação, que lhe parecerem úteis. 

Art. 49. O juiz ou tribunal pôde renunciar n lodn medida, 
si são passados seis loezes, depois que n infiacção foi com- 
motlida por menor de 14 «unos; o» si jã decorreu metade 
tio prazo para a prescripeão da acção penal ordinária, quainlo 
sc (rafar de infracção altribuida a menor do 14 a 18 anno». 

Art. 50. Toda inieinacão que não tenha sido posta em 
execução rfuraute Ires annos, não poderá mais sec cxcculada. 

Art. 51. O menor que ainda mo completou 18 annos não 
pôde ser considerada reincidente; mas, a repetição de infracção 
oviuii da mesma iiulnrczu ou a perpretaçãe de outra diífçrcnte 

contribuirá para o equiparar a menor moralmente pervertido 
ou com persistente tendência ao delicto. 

Art. 5,v. O menor internado cm escola de reforma poderá 
©a'cr hbcrtícido vigiada, concorrendo as seguiutes condições: 

a) si tiver 16 annos completos; 
b) si bouver cumprido, pelo menos, o mínimo legal dd 

tempo de miei naçao; 
'■) si não houver praticado outra infracção; 
a) si fòr considerado Hioralmento rogenorado? 
d si estiver apto a ganhar honradamente a vida, PU tiver 

incios de subsistência, cu (juctn lh'os nniuslrc- 
fj si a pessoa, ou família, cm cuja companhia tenha do 

"nKct, for consideiaua ifionoo, dc jiioclo quo scji\ Dresumlvòl 
não commelter outra lufiacção, 

Art. 53. A hbt-nlade vigiada será concedida por decisão 
do Juiz con.pcfente, cx~officio ou nicdíauto iiiiciativa e pro— 
po ta do director da respectiva escola, o qual justificará em 
iunuamcatario relatório u convenieucia da concessão delia. 

O juiz explicará no menor, bem como a seus paes tutor 
ou guarda, o caracter o o objecto dessa medida. 

Art. 54. Além do caso do art. 33 do decreto n. 16.27? dc 20 
cie dezembro do 1923, o ,iuiz podo põr o menor ein Úberiinda 
vigiado nos rasos fios art?. 8 o 13, loltras a e õ, 21 S 1' "4 
S 3', 25. §§ 2° e C, 50, § 3", n. 1, c 51 ns. 1 o ll! 

Art. 55. Si a familia do menor, ou o seu responsável, 
não offcrecer sufficienles garantias de moralidade, ou não 
puder oceupar-se delle, deverá esle sor colJocado ilc profo- 
rcncia em officina ou estafieleeimenlo industrial ou agrícola, 
sob a vigilância de pessoa designada pelo juiz, ou de patrono 
voluntário acccito |>or e-te; sendo lavrado termo do compro- 
misso, assignado polo juiz, o menor, o vigilante, ou patrono, 
e c chefe de familia, officina ou estabcleciinenlo. 

Art. 56. A pessoa encarregada da vigilância 6 obrigada 
a vetar conlhiuamenle polo comportamento do menor, e a vi- 
gital-o frcquenloniento na casa. ou em qualquer outro local 
onde se ache internado. Não pôde, porém, penetrar á noito 
nas habitações, sem o cORsentimeuto do dono da casa. Quem 
impedir o seu licito ingresso será punido com as penas do3 
uris. t2S c 134 du Codigo Penai. 

§ 1.* Deve lambem fazer periodicamente, conformo lho 
for detenninado, e Iodas as vezes que considerar util, relató- 
rio ao juiz sobre a situação rnoral e maíerial do menor, e 
tudo o que interessar á sorte deste. 

§ 2/ Em visla das informações do encarregado da vigi- 
lar.cia, qu cspoalaueamenteç em caso da mão comportamea- 
lo ou de perigo moral do menor cm liberdade vigiada, assim 
como no r iso de serem crcados embaraços systcmaticos á vi- 
gilância, o juiz pôde chamar á sua presença o menor, os paes, 
tulor ou guarda, para tomar esclarecimentos e adoptar a pro- 
videncia que convier. 

Art. 57. Nenhum menor de 18 anno», preso por qual- 
quer motivo ou apprehondido, será rccolíúdo a prisão com- 
uium. 

g 1.* Fm caso ric prisão cm flagrante, a autoridade á 
quem foi apresentado o menor, sc não for a mesma compe- 
tente para a iustrucção criminal, deve limilar-se a proceder 
as formaiidadrs esscnciaes do auto de prisão ou approhensão. 
e romeltir aquclle sem demora á compolenle. (M-oseguindo 
spui a presença do monor nas investigações o diligencias ne- 
cessárias. 

§ 2.* Si não puder ser frita immediatamente a apresen- 
tação à autoridade compofonte pari a instrnecão criminal, 
po,l< rá o menor ser contiado, mediante termo do respoasabi- 
1 idade, á sua própria lamilía, si cllc não lor profumlamenta 
vicio-o o o 'a immjf-s!amento má; ou, então, entregue a pes- 
s a idónea, ou a algum instiluto de eusino ou dc caridado; ou, 
linalmento lecolhido a estabelecimento, que, não sendo des- 
tinado a pn.-ão. queira, todavia, prestar-se a i-so. 

3. !■ m ca'■ix, potôm, de aUsuhita necessidade, pela im- 
l>r;-uctue material de eacoairar quem possa acolher pro- 
v.Miiiauiente o iucmoc. fnáie osIq sor guardado prevontiva- 
nirnte em algum cqnipailimeuto da prisão coinmum, sepa- 
rado. ontrelmUo, dos presos adultos. 

r ^ ",sj ® menor náo li ver sido preso em flagrante, mas 
n auformade _coiupefente paia a iiiatrucção criminal achar 
conveniente não o deisac cm liberdade, proccdorú do occòrdo 
com os §§ 2* e 3*. 

Art. 58. E' vedada a publicação, total ou parcial, peta 
Imprensa ou por qualquer outro meio, dos aclos o documen- 
los do processo, debates c occurrencias das nudioncias, o de- 
cisões das autoridades. Assim lambem a cxhihição do retra- 
io» dos menores processmlos, de qualquer iltustração qué 
llies diga respeito ou se refira aos factos quo lho» são im- 
putados. 'Todavia, ns seutonças poderão ser pubttcadM, semi 
que o nome do menor |w». a -er miHeado par outro modo quo 
por uma iuiciut. As infracções deste artigo serão punidas com 
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a multa do 1:000$ a 3:000$, além do soqueslro da publicaíão, 
o çíu outras penas que possam caber. 

CAPITULO VI 

DO TUADALIIO DOS WENODES 
5 Art. 50. E' prohibido o trabalho aos menores de idade 
inferior a dez annos. 

Art. 60. Nos estabelecimentos commsrciaes e industriais 
que não os mencionados no art. 01 poderão ser admitUdos 
menores do mais do 10 e menos de 12 annos, com a obrigação, 
porém, do receberem instrucção primaria, si ainda não a ti- 
yerem. 

Art. 01. Os menores não podem ser admittidos nas usi- 
nas, manufacturas, estaleiros, minas, ou qualquer trabalho 
subterrâneo, pedreiras, ofíicinas e suas dependências, de qual- 
quer natureza que sejam, publicas ou privadas, ainda quan- 
do esses estabelecimentos lenham caracter profissional ou do 
benelicencia. antes da idade de 14 annos. 

§ 1.° Essa disposição applica-se ao aprendizado do me- 
nores em qualquer desses estabelecimentos. 

§ 2.'' Exceptoam-so os estabelecimento- em que -ão em- 
pregados sémento os membros du família sob a autoridade do 
pae, da mãe ou do tutor. 

§ 3.° Todavia, os menores providos de certificados de es- 
tudos primários, pelo menos do curso elementar, podem ser 
empregados a partir da idade de 12 annos. 

Art. 62. São prohibidos aos menores de 13 annos os 
trabalhos perigosos ã saúde, á-vida, a moralidade, excessi- 
vamente fatigantes ou que excedam suas forcas. 

Ari. 63. Nenhum menor de idade inferior a 18 annos 
pédo ser admittido ao trabalho, sem que esteja munido do 
certificado do aptidão physica, passado gratuitamente por me- 
dico que tenha qualidade official para fazel-o. Pi o exame fo' 
impugnado pela pessoa legalmente responsaxel polo menor, 
poder-se-ha. a seu requerimento, proceder a outro. 

Art. 64. As autoridades incumbidas da inspecção do tra- 
balho. ou seus delegados, podem sempre requerer exame m •- 
dico de todos os menores empregados abaixo do 18 anno-j. para 
o effeilo do verificar ai os trabalhos, de que elics eslão en- 
carregados, excedem suas forças; e Icem o direito de os fazer 
abandonar o serviço, si assim opinar o medico examinador. 
Cabo ao responsável legal do menor o direito de impugnar a 
exame o requerer outro. 

Art. 65. Nos institutos cm que é dada instrucção pri- 
maria, não pédo passar de tres horas por dia o ensino ma- 
nual ou profissional para menores abaixo de 14 annos. sahr 
si possuírem o alludido certificado de curso elomenur, o con- 
tarem mais do 12 ânuos do idade. 

Art. 66. O trabalho dos menores, aprendizes ou operá- 
rios, abaixo de 18 annos, tanto nos estabelecimentos mencio- 
nados no nrt. 00, como nos não mencionados, não péde ex- 
ceder do seis horas por dia, Interrompida- por um ou vários 
x^epousos, cuja duração não pédo ser inferior a uma hora. 

Art. 67'. Não podem ser empregados em trabalhos no- 
cturnos os operários ou aprendizes menores do 18 annos. 

Paragrnpho nnico. Todo trabalho entre seto horas da 
noite o cinco horas da manhã ó considerado (rabalbo no- 
cturno. 

Art. 68. As infracções aos artigos anteriores serão pu- 
nidas com pena do multa do 50$ a 5008, por cad«. menor em- 
pregado, não podendo, porém, a somma lolni de multas ex- 
ceder de 3:000$; e, em caso do reincidência, ã multa pédo ser 
addicinnada prisão cellular de oito dias até Ires meies. 

Parngrapho único. Aquelles que, tendo autoridade, cuidado 
ou vigilância sobro « menor, infringirem «s diffiositivos de- :a 
capitulo, conflando-lhe ou permitiindo-lho trubalhò prohibido, 
serão punidos com as mesmas penas, e mais a destituição do 
respectivo poder. 

Ari, 00. Os menores do sexo maseulino do menos de !•> 
annos e os do feminino de menoa do 18, não podem ser em- 
pregados como actores, figurantes, ele., nas ropicscnfações 
publicas dados cm theatros o outras casas do diversões da 
qualquer género, sob pena do multa de 1:00M a 3:00é$úíiU. 

S 1.' Todavia a autoridade compolento pódc, cxcepcioual- 
íricnlc, autorizar o omprogo dc um ou varius menores ujs 
theatros para representação de determinadas poças. 

§ a." Nos carés-concerlos e cabarets a proiuhiçio vae a',ó 
maioridade. . , . , 

Ari. 70. Nanlium menor de 10 annos poderá dedicar - e a 
venda ou distribuição de periódicos, jornaes, revistas, ou ou- 
tras publicações, objectos ou avisos, nas ruas ou nos logra- 
douros públicos, ou no exercicio de occupações ambulantes, ou 
longe da vigilância do seus paca. tutor ou guarda, sern previa 
•ulomaçúo legal, do cujos requisilos farão parlo prova da 
jdadc, certificado do curso primário elementar, exame de sa- 

mdadc; sob pena do ser o menor apprehendido e julgado aban- 
donado, o imposta ao seu responsável legal 50$ a 500$ de 
multa c dez a trinta dias de prisão cellular. 

Art. 71. Todo individuo, que fizer executar por menores 
do idade inferior a 1(5 annos exercícios dc força, perigosos ou 
de deslocação; todo individuo, que não o pac ou a mãe, o qual 
pratique as profissões de acrobata, saltimbanco, gyranasta, 
mostrador de animaes ou director dc circo, que empregar em 
suas representações menores do idade inferior a to annos; 
será punido com a pena de multa do 100$ a 1:000$ o prisão 
cellular de tres mezes a um auno. 

A mesma pena e mais a suspensão do pátrio poder, é 
applicavel ao pae ou mão que, exercendo as profissões acima 
designadas, empreguem nas representações filhos menores de 
12 annos. 

Art. 72. O pac, a mão, o tutor ou patrão, e gorallnento 
(oda pessoa quq tenha autoridada sobro um menor, ou o 
tenha á sua guarda ou aos seus cuidados, o que dê, gratui- 
tamente ou por dinheiro, seu filho, pupillo, aprendiz ou. 
subordinado, de menos de 16 annos, a individuo que exerça 
qualquer das profissões acima especil içadas, ou que os collo- 
quo sob a direcção dc vagabundos, pessoas sem occupação ou 
meio dc vida. ou que vivam da mendicidade, serão punidos 
com a pena dc multa do 50.$ a 500$ e prisão cellular de dez 
a trinta dias. 

Paragrapho único. A mesma pena será apl'içada ao? in- 
termediários ou agentoà, que entregarem ou fizerem entregar 
os ditos menores, c a quem quer quo induza menores de idade 
inferior a 16 annos a deixarem o domicilio de seus paes ou 
íuíores ou guardas, para seguirem indivíduos dos acima men- 
cionados. 

CAPITULO VII 

DA VIGILÂNCIA SOBIIE OS MENORES 

Art. 73. A autoridade publica encarregada da protecção 
aos menores pódc visitar as escolas, ofíicinas e qualquer ou- 
tro logar onde se achem menores, e proceder u investigações. 

§ l." Também pódc visitar as familias, a respeito das 
quaos lenha lido denuncia, ou do algum outro modo venha 
u saber, de faltas graves na protecção physica, ou moral, dos 
menores. 

§ 2.° As ÍUneções do vigilância o inspecção podem ser 
exercidas iior inncciocarhis especiacs sob a direcção da auto- 
ridade competcnlc. 

Art. 74. A autoridade publica pódc ordenar o fecha- 
mento dos institutos destinados exclusivamente a i. enores, nas 
casos de infracção das leis de assistência c protecção aos mi - 
nores c ofletiMis aos bons costumes, procedendo á verificação 
dos factos em processo summarissimo, remcltendo depois os 
culxiados ao jui/.o que couber. 

Art, 75. Nos collegios. escolas, asylos, c;n lodo ou insíi- 
tuto.s do oduenção ou de instrucção, bom como nos de assis- 
tência, é prohibida, salvo prescripçfio medica, a subininistra- 
ção dc bedidas alcoólicas aos menores. Pena do multa do 100$; 
em caso do reincidoccia a multa pédo ser elevada até 500$. 
ou snbstihiid i uor prisão de oito a trinta dias. 

Ari. 70. Não será permiUido ingresso aos 'menores dc 14 
aunoa, que se apresentarem desacompanhados de seus paes, 
tutores ou qualquer outro responsável, aos espeducuios ciae- 
inalographicos ein que haja cxhibição de pellieulas prejudi- 
ciaes ú infanda; c nos cafés-coacertoa e cabarets não será 
permiUido o ingresso como ospectodoros aos menores até 21 
annos do um ou outro sexo. Pear. de multa de 50$ a 200$ por 
uieaor adrniltUio; c o dobro na reincidência. 

Art. 77. A autoridade protectora dos monores pôde emit- 
tir para a protecção e assistência destes qualquer provi meuV», 
qtic ao seu prudente arbítrio pareoer oouvenicnlo, 1 içando su- 
jeita á respoutabilidado pelos abusos de poder. 

CAPITULO VIII 

DE VAIUOS CIÚMES E COiNTaAVENÇÕES 

Art. 78. O art. 292 do Codigo Penal ó subslituido. pelo 
seguinte: 

"Expôr a perigo de morte ou de gravo o immincnla 
daumo ú suude ou ao corpo, abandonando, ou deixar ao des- 
amparo, menor de idade inferior a sete annus, quo esteja sub- 
iuptlido á sua autoridade, confiado á sua guarda ou entregu» 
aos seus cuidados. Pena de prisão cellular de tres mezes a 
um nono. 

§ 1 .* Si resultar gravo damuo ao enrpo ou á saúde do 
menor, o culpado será punido com prisão cellular de um a 
cinco annos; c dc cinco a doze se resultar a morto. 
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§ 2," As penas serão augmentadas de um terço: 
a) si o abandono occorrer cm logar ermo; 
b) si o crime fôr commctlido pelos paes em damno dos 

filhos, legilimos ou reconhecidos, ou legalmente declarados; 
ou pelo adoplanle cm damno do filho adoptivo; ou pelo tutor 
em damno do pupillo, 

§ 3.° Quando o crime recaia sobre infante ainda não ins- 
cripto no registro civil, e dentro do prazo legal da inscripeão, 
para salvar a honra própria, ou da mulher, ou da mãe, da 
ciescendcnlo, da filha adoptiva ou irmão, a pena 6 diminuída 
de um terço a um sexto". 

Art. 79. Abandonar menor de 16 annos de idade, para 
com o qual tenha o dever legal do prover a manutenção, ou 
esteja sob a sua guarda, ou confiado aos seus cuidados. Pena 
de prisão cellular de tres mezes a um anuo. 

Paragrapho único. Quando o abandono si der por negli- 
gencia da pos-^ôa responsável pelo menor, a pena será de um 
u tres mezes de prisão cellular c multa de 508 a 5008000. 

Ari. 80. Abandonar, embora não o deixando só, o filho 
legitimo, natural ou adoptivo, menor de 10 annos de Idade, 
quando este se achar cm perigo de morte, ou cm perigo 
gravo e iminente para a saúde; nogar-lhe sem justa causa os 
alimentos ou os subsídios, que lhe deve em virtude dt lei, 
da uma convenção, on de uma decisão da autoridade compe- 
tente; deixar de pagar, tendo recursos, a sua manutenção, es- 
tando elle confiado a terceiro com essa obrigação; recusar-se 
a retomal-o. Penas do prisão ecllnlar de oito dias a dous me- 
zes, e multa de 208 a 2008000; além da inhibição do pátrio 
poder. 

Art. 81. Desoncarrogar-se do filho, entreganrlo-o a longo 
termo aos cuidados do pessoas, com as quacs sabia ou devia 
presumir que cllc se acha moral ou materialmente em perigo. 
Pera de prisão cellular do quinze dias a tres mezes; c de um a 
seis-mezes si a entrega foi feita com fito de lucro. 

Art. 82. Subtrahir, ou tentar sublrahir, menor de 18 
annos ao processo confra oito intentado em virtude da lei 
sobre a protecção da infancia o adolescência: subtrabil-o, ou 
tentar subtrahil-o, embora com o seu consentimento, á guarda 
das pessoas a quem a autoridade competente o houver con- 
fiado: induzil-o a fugir do logar onde se achar collocado por 
aquelle a cuja autoridade estiver submeltido ou a cuja guarda 
estiver confiado, ou a cujos cuidados estiver entregue; não o 
apresentar, sem legitima escusa, ãs pessoas que tenham o 
direito do reclama!-o. Penas do prisão cellular de trinta dias 
a um anno, e multa de 1008 a 1:0008000. Si o culpado fôr 
o nae. ou a mãe, ou o tutor, as penas podem ser elevadas uo 
c/obro. 

Paragrapho único. "Não restituir o menor nos casos deste 
artigo. Pena de prisão cçllnlar de dons a doze annos. 

Art. 83. Applicar castigos immoderados, abusando dos 
moios de correcção on disciplina, a menor de 18 anno- su- 
jeito a sua autoridade, ou que lhe foi confiado para crear, 
educar, instruir, ler sob a sua guarda ou a seus cuidados, ou 
para o exercicic de uma profissão ou arte. Pena de prisão 
cellular do tres mezes a um anno; com a inhibição do pátrio 
poder ou remoção da tutela, si o culpado fôr pac, ou mãe, 
ou tutor. 

Art. 81. Dai' a menor de 18 annos, sujeito a seu poder, 
cargo, guarda ou-cuidado, mãos tratos babiluaes, de maneira 
que prejudique sua saúde ou seu desenvolvimento inlelleelunl 
Pena de prisão cellular .do Ires mezes a um anno; com inhi- 
bição do pátrio poder ou remoção da tutela, si o culpado fôr 
o pae, ou a mãe, on tutc. 

Art. 85. Privar voluntariamente de alimentos ou do 
cuidados indispensáveis, ao ponto de lho compromelter a 
í-aude. menor de 18 annos, sujeito a sou poder, ou confiado a 
seu_ cargo, ou guarda, ou cuidado, e que não esteja em con- 
dições de prover á sua própria manutenção. Pena de prisão 
cellular de tres mezes a um anno; com a inhibição do pátrio 
poder ou remoção da tutela, si o culpado fôr o pae, a mão, 
o tutor. 

Art. 86. Fatigar pbysica ou iolclleclualmcnte com exces- 
so de (rahaliio, por espirito de lucro, ou por ccoismo. ou pop 
de-humauidado, menor de 18 annos, que lhe esteja subordinado 
como empregado, operário, aprendiz, domestico, alumno ou 
pensionista, dc maneira nne a saúde do fatigado seja affcclada 
ou gravemente conipromctlida. Pena do prisão cellular de 
ires mezes a um anno. 

, Afí'. ^ • Nos casos dos quatro artigos precedente, si os 
^iniinodcrattas, os mãos tratos, a privação de aiimcn- 

. mcuidados, o excesso do fadiga causaram lesão cor- 
^mX.nr.M.Unt00impromettcran.' «'avemente o descnvolvi- 

Li L . . ? 1181 'ln m''n9r- c si o delinquente podia prever es* H sul ado, a pena será de prisão cellular de um a cinco 

annos; e de cinco a doze annos, si causaram a morte, e o de- 
linquente podia prevel-o. 

Art. 88. Mendigar em companhia do menor do 18 annos^ 
ninria que seja filho, ou pennittir que menor sujeito a seu 
poder, ou confiado a sua guarda ou cbidado, ande a mendigar, 
Irancamente, ou sob pretexto de cantar, tocar qualquer instru- 
mento, representar, offcrecer qualquer objecto á venda, ou 
cousa semelhante; ou servir-se desse menor com o fim de ex- 
citar a commiseraçoo publica. Pena de pi isão cellular por uni 
a tios mezos; com a inhibição do pátrio poder, si fôr o pae, 
ou a mãe. 

Art. 89. Permittir que menor de 18 annos, sujeito a sétl 
poder, ou confiado a sua guarda ou cuidado; 

o) frequente casa de jogo prolubido ou mal afamada: 
ou ande em companhia de gente viciosa ou de má vida; 

u) frequente casas de espectáculos pornogranhicos, ondd 
se representam ou apresentam scenas que podem ferir o 
pudor ou a moral idado do menor, ou provocar os seus instin- 
clos máos ou doentios; . 

c) frequente ou resida, sob pretexto serio, em casa dé 
prostituta ou de tolerância. 

i,10?8.,''» de quinze dias a dous mezes, ou multa do 2(78 a 2088001), ou ambas. 
Paragrapho único. Si o menor vier a soffrer algum atten- 

ladc sexual, ou se prostituir, a pena pôde ser elevada ao do- 
Ijío ou ao triplo, confornie o rôsponsavel pelo menor tiver 
contrihuido para a frequência illicita deliberadamente ou cor 
negligencia grave o contmuada. 

Art. 90. Forncrer de qualquer modo escriplos, imagens, 
desenhos ou objectos obscenos a menor de 18 annos Penas 
cie prisão cellular por oilo a trinta dias: multa de 10$ a 508000* 
apprehensão o destruição dos escriplos, imagen" desenhos oií 
objectos obscenos. 

Art. 91. As multas cobradas em virtude dc infracções das 
leis protectoras dos menores serão recolhidas ao Thesouro 
bncional nu ás repartições fiscaes estadnaes, como receita 

destinadas aos serviços de protecção c assistência 

CAPITULO IX 

DO JUÍZO DE MENORES 00 DISTniCTO FEDERAL 

Art. 92. Ao ftrt. 38 do regulamento npprovado pelo dó- 
crclo u. 16.272, de 20 do dezembro do 1923, accrescenle-se. 
onde convier: 

supprir o consentimento dos paes ou tutores para o casa- 
mento dc menores subordinados á sua jiirisdiccão; 

conceder a emancipação nos termos do art, 9*, paragrapho 
único, u. 1 do Codigo Civil, aos menores sob sua jurisaioção* 

Processar c julgar as infracções das leia o dos regula- 
mentos dc assistência o protecção aos menores do 18 annos. 

Ari. 93. São creados mais quatro Jogares do commissa 
rios dc vigilância, Ires escreventes o um advogado. 

Art. 85, São equiparados os vencimentos dos funocio 
narios deste Juizo aos correspondentes dos íunccionarios da 
Justiça Local, Justiça Militar ou da Policia Civil do Distri- 
clo Federal. 

Ari. 9i. A Escola de Reforma para menores do sexo 
masculino, a quo se refero o art. 74 do regulamento appro- 
vado polo decrelo n. 16.272, do 20 de dezembro de 1923 ó 
desannexada <la Escola 15 de Novembro, terá edifício proprlo 
o administração indepondenlo. 

Art. 95. E' oxtincta a actual Casa de Preservação nas- 
sando a ser oçcupado pelo Abrigo do Menores o odificío errf 
que cila se acha, com lodo o sou material o mobiliário. Será 
ando conveniente destino pelo juiz de menores nos quo fio 
acham nella recolhidos. 

í,i)ncrt''^09 03 seguinte» créditos: 
. .. a.;. 0 1^0:000$ para as obras de adapíãçao o inslallaçãd definitiva do Abrigo de Menores; 
- para installaçfio da Escola de Preserva- ção c neforma do sexo feminino; ^ 

c) de 100:0008 ao juiz do Menores, para contractar a in"- 
fernação do abandonados cm institutos ou associações parti- 
culares de assistência, ensino ou beneficência, á sua escolha, 
com approvação do Ministro da Justiça e Negocios do In-' 
tenor. . 

Art. 97. Poderá ser feita a cessão do algum proprio naV 
cional, ou a desapropriação dc particular, para a installaolíf 
ou ampliação dos institutos subordinados no Juizo do Mo-if 
nores. n 

Art. 98. Para os pagamentos do novo pessoal admtnis'-', 
trativo, augmonto de vcuoimenlos e vantagens do actua?/ 
conslrucçío, organização o inslallaçlo da Escola da Reforma/ 
ç demais despezas resultantes desta lei, é o Governo autoria 
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zado a abrir os necessários créditos até á importância de ríis 
2.QOO:O0O$, podendo emiltir apólices da divida publica a 5 

Art. 99. Rovogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões, 7 de julho de 1925. — Mendonça Mar~ 

tins. — Silvério Nery. — Pereira Lobo. — \idal Ramo:. 
!— Fernandes Lima. — Carneiro da Cunha. — Soares dor 
Santos. —> Eusébio de Andrade. — Eioy de Souza — Mano'A 
Monjardim. — Souza Castro. — Joaquim Moreira. —Pedro 
Lago. — J. Thomó.: — Benjamim Barroso. — Euripides de 
'Aguiar.. 

N, ICO —. 1923 

A Cominissão do Finanças, antes de dar parerer, relati- 
vamente ao projecto n. i do anuo proximo findo, da autoria 
do' Sr. Senador Paulo de Frontin, quo manda incorporar para 
todos os offeitos, na razão de 75 c/o. os augmeutos provisó- 
rios fixados polo art. 150 da lei u, 4.555 de 10 de agosto do 
•1922, aos vencimentos, mensalidades, diarias e jornais, podo 
sobre o mesmo projecto a audiência do Governo, por inter- 
médio do Ministério da Fazenda. 

Sala das sessões, em 30 de setembro de 1925. — Bueno 
de Paiva, Presidente. — Affonso de Camargo, Relator. — 
João Lyra. — Vcspucio dc Abreu. — Eusébio de Andrade. — 
Manoel Borba. •— Bueno Brandão. — Felippe Schimdt. 

PROJECTO DO SENADO N. 1, DE 1924, A QUE SE REFERE O PARECEU 
SUPRA 

O Congresso Nacional resolve:' 
Art. 1.° Os angmenfos provisórios fixados pelo art. 150, 

da lei n. 4.555, de 10 do agosto de 1022, interpretados e ex-t 
coutados dc conformidade com o art. 258, da lei n. 4.793, 
de 7 do janeiro do 1924, serão para todos os effeitos incor- 
porados na razão de 75 % aos vencimentos, mensalidades, 
diarias c jorraes. 

Art. 2.° Nos vencimentos a incorporação será feita 
dous terços ao ordenado e um terço á gratificação. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de janeiro, 22 de maio dc 192 4. — Paulo de Frontin. 

N. 161 — 1925 

A Commissâo dc Finanças, antes de dar parecer, relativo 
ao projecto do Senado n. 18. do corrente anno. que restabe- 
lece o quadro de estafetas da Repartição dos Telegraphos, c 
dá outras providencias, pede sobre elle a audiência do Go- 
verno, por interrnedio do Ministério da Viação. 

Sala das Commissôcs, em 30 de setembro dc 1025. — 
Bueno de Paiva. Presidente. - Affonso Camargo, Relator. — 
João Lyra. — "Vcspucio de Abreu — Eusébio de Andrade.— 
Manoel Borba, — Felippe Schmidt. — Bueno Brandão. 

PROJECTO no SENADO N. 18, DE 1025, A QUE SE REFERE O PARECER 
SUPRA 

O Congresso Nacional resolve; 
Art. l." Fica restabelecido o quadro de estafetas da Re- 

partição Geral dos Telegraphos, sendo os respectivos venci- 
mentos equiparados aos dos carteiros da Directoria Geral dos 
Correios. 

Alt. 2.° O numero de mensageiros será restabelecido a 
juizo da directoria daqnclla repartição, de accôrdo com as 
necessidade do serviço, rocelwmdo cada mensageiro uma dia- 
xia afã 88, e com direito a aocesso para estafetas de classe. 

Art. 3." Ficam o Governo autorizado a abrir o credito quo 
for necessário para occorror ás despezas quo resultarem da 
presente lei, 

Art, 4." Rcvogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões do Senado Federal. 15 de julho do 1923. 

Fernandes Limo. — Meiulonça Martins. — Pereira Lobo. 
— Modesto Leal. — Silvério ,\ery. — Souza Castro. — Car- 
neiro <la Cunha. 

Justificação 

O presente projecto pôde ser justificado em poucas pa- 
lavras c calialmentu. Ff muito justa e se ampara nos princí- 
pios do equidade o equiparação dos vencimentos dos mensa- 
geiros do Telegrapho aos dos carteiros dos Correios. Não «e 
comprchendo que, sondo a entrega do serviço telegraphico 
mais trabalhosa ou penosa dq que a do serviço postal, porque 
esta ó feita em horas certas, determinadas, durante o aia, ao 
passo que aquella se faz a Indo momento, em horas irregula- 
res, quer de dia, quer de noite, exigindo mais esforço, pela 
natuicia urgente do serviço, não gosem os funecionnrioâ do 
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Telegrapho — iguaes em categoria aos dos Correios — dos 
mesmos vencimentos e vantagens que estes tecm. 

Rio dc Janeiro, 15 dc ji(Iho do 1925. —. Fernandes Lima. 

N. 102 — 1925 

A Commissâo dc Finanças, antes do dar parecer sobro o 
projecto do Senado, n. 24, do corrente anno, que dá nova de- 
nominação ú Arrecadação da 2" divisão da Central do Brasil 
c alvitra outras providencias, requer que, relativamente ao 
mesmo projecto, seja ouvido o Governo, por intermédio do 
Miuisterio da Viação» 

Sala das Commissões, 30 do setembro de 1925. — Bueno 
de Paiva, Presidente. — Affonso de (.amargo, Relator. — João 
Lyra. — Vcspucio de Abreu. — Eusébio de Andrade. — 
Manoel Borba. — Felippe Schmidt. — Bueno Brandão. 

PROJECTO DO SENADO N. 24, DE 1925, A QUE SE REFERE O PARECER 
SUPRA 

Considerando que a Arrecadação da 2" Divisão da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, departamento incumbido Sa 
fiscalização do ponto do pessoal do movimento, e, bom assim, 
do fornecimento do material indispensável á execução e boa 
marcha dos respectivos serviços não tem a denominação quo 
merece por sua natureza; 

Considerando, assim, quo a missão daquello doparlamènto 
é a de "fornecer" e não dc "arrecadar", o quo importa x;a 
impropriedade daquella denominação; 

Considerando mais que dessa disparidade resultam ou po- 
derão resultar sírios embaraços ú normalídado dos serviços 
daquella via-ferrea, haja vista o pquivoco em que, é de pí - 
sumir, poderá incorrer o pessoal menos affeito ás diversas 
modalidades dos misteres que alli se desempenham; 

Considerando ainda, que, não obsíente essa divergência 
não tem a actual arrecadação pessoal proprio para o desem- 
penho das attribuições que lho são comníellidas, vi-lo ser 
transitória a passagem por aquella dependência dos íunccm- 
narios que alli tecm exsrcicio, os quaos são couductorcs dc 
trem; 

Considerando, finalmente, quo a falta do pessoal proprio, 
notadamente nos cargos do piando, não pôde deixar de inipo-- 
lar em prejuízo para o serviço, certo como c que a espect i ■ 
tiva do afastamento redunda cm desapego pelo que de perto 
interessa ú repartição: 

O Cougre-so Nacional resolve: 
Art. 1." Terá a denominação dc "Almoxarifado do Movi- 

mento" a actual Arrecadação da 2' Divisão da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, aprovéitando-se, sem auginento do 
despeza, como chefe o sub-chcfo des.-e departamento, os 
actuaes encarregado e ajudante da Arrecadação, os quaes, ■ m 
virtude detsa resolução, ficarão desobrigados do uso do uni- 
forme. bem como lodo o pessoal que venha a trabalhar ab 
suas ordens. 

Art. 2." Fica assegurado ao demais pessoal que tem exer- 
cício naquella Arrecadação, a juizo da mesma estrada, o di- 
reito de continuar no exercício das fnncçõos que lha vinham 
sendo cnmmeffidas, sem prejuizo da contagem de tempo para 
effeito do promoção nas respectivas classes, direito que será 
extensivo úquelles quo vinham a ser d"signado3 para auxiliar 
os trabalhos do "Almoxarfiado do Movimento", da Estrada do 
Ferro Central do Brasil. 

Art. 3-" Rcvogam-se as disposições cm contrario. 
Sala, das sessões, 17 do agosto do 1925.—Mondes Tarares. 

F.' lido, apoiado o remettido á Commissâo do Constituiçã j, 
o seguinte 

PnOJECTO 

N, 40 — 1925 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica equiparado, para os effeitos da per- 

cepção dos vencimentos, aos apontadores do Arsenal de Guer- 
ra do Rio de Janeiro, o funcciouario de igual eathegnna a 
denominação da Fabrica de Cartuchos e Artefactos de Guer- 
ra, abertos os necessários créditos e revogadas as dlspbsiçõ s 
cm contrario. 

Sala das sessões, 1 do outubro de 1025. — Mendes Tu - 
tares. 

Justificação 

Na fabrica de Cartuchos existem presenlomputa 529 ope- 
rários; no anno proximo esse numero será ae-rose ido de qun-i 
outro tanto; para apontar a presença, registrar as faltas e 
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mais incidentes relativos á romparencia e retirada d" opera- 
riado desse estaiieleeiu ■ lito militar. Im, apenas, um ompre- 
(.ado, com a denoniinae-ão do mpvntador; com 88 emuis de ser- 
viço pnldiro piastadn a Faln-ica de Cartuchos, cem u sobre- 
carga de mu serviço (.pie, nottti-as repartições indu.sfriaes d > 
Kstado, é connnctlido a vários empregados, o apontador da 
j ybrirâ do Cartuchos percebe. Ião somente. ef)os n;.eii>aes. 
v 'luòmentos esse.s (iTie, dadas todas essas ciicumstan-.ia?, va- 
lem por uma rjuasi irrisão! 

Ko \rsenal de Guerra desta Capital. > numero de ptaora- 
ims c (piasi o mesmo (|Up Irahalha na Fabrica de Cau-lnrlios; 
cairelaulo, oxlsteir. Ire- apontadores e mais um ajuda.i( • 

; > empregados; peta <> desempenho dessa tarefa, que jiesia 
ultima repartirão >■ < vrcida por um sõ onvpregado. 0> ap-e - 
1 adores d<> Arsenal ganham •4001 e o ajudante 3UO*. o (pi" vai" 
di*/.er: o Arsenal de Gm rra cespende 1:5U(>$ ir.ensaes com o 
serviço, on osjam IR:000^ cniniaes ao passo que a !• abrira dv Curt—hoâ aespende apenas 3 :G0Ô$ aiiimaes 

Feria rã/.navel que, em se tratando de ernpngado- ea 
mesma ciithogom, servindo no mesmo ministério, mb a um - 
iíf directoria technica o Material thdli.m _ veMrm,.m- 
,„s fo-sem uniformes, iguaes. 
e^sse 

p-stni iiiiJnm iti• ■ v . 
essn crilerio. uma vez que os deniais funocianacKis d 

sas duas repartições, com raÚ.egnrias similares o eom ideuti- 
ras dcnomiuReões, ta. s o V «rfficial. os segundos ollh.u •». os 
terceiros officiaes. os coíit.inuoá, o porteiro, os mestres e cou- 
(ra-nestres, percebem, uns e outros, vencunenlos iguaes, 

A medida do projecto supra õ. pois. jnsla e mcrecrdeta 
u i apoio do Congresso .Nacional. 

E" giualmcnte lida e vae a imprimir a seguinte 

IMHCVTÃO 

N. 4 1923 

(Será publicada d pois. 

0 Sr Pi-esidente — Kstú íorminada á leilura do espe- 
iliente. Tem a palavra o Fr. Fena.lor Anfenio Moniz, p^vla- 
mente iuscripto. 

0 Sr. Antonio Moniz (*) — Sr. Presidente, acabo de ser 
f-orpndiendido com a dolorosa noticia do falleoimento, na capi- 
tal do Kslado que tenho a honra de representar nesta Casa, do 
preelarò brasileiro, Sr. conselheiro Antonio Carneiro da Ro- 
cha, que, no Império e na Uepnhlica, figurou com grande 
brilho na politica nacional. 

Auós ter exercido o mandato de Deputado provincial, foi 
B. Kx.. por occasião da primeira execução da Lei Saraiva 
eleilo represenlante da Bahia na Camara dos De (mia dos r 
raes. Atiles da terminação do seu mandato, mí honrado 
i ciii a escolha do picrlaro estadista. Martinho Campos, para 
lazer parle do seu ministério, ocrupiuido n pasta da Marinha, 
em que se houve com muito critério, prestando valiosos sw- 
Aicos ao paiz. Heeloito nas legislai uras seguintes, foi_8. Kx. 
novamenb escolhido para fazer parte do glorioso nmisterio 
Dantas, que levou para o Parlamento a questão do cleitienlu 
servil. 

Guando sr deu a proclamarão da líí-pulriica. o eonse- 
Iheiro Carneiro da Rocha havia sido e-eoiludo Fenador pela 
Bahia, afim de protneliçr a vaga aberta na aba Camara m» 
Império polo fallecimento (to grande estadista brasileiro, que 
lot o bai ão de Colegipe. 

Com ó advento das novas instituições, S. Kx. retirou-sc 
a principio do nnnnlo polili.a». Mais tarde, porfnn, areei1 ou o 
cargo de iutendenle du capital do Kstado da Bahia, em cujo 
dcsempenlto se portou de niodo a uwewr geraes elogios. 

Nao foi sómenfe a politica que ahso;veu a actividade do 
Sr. rou-ollietro ilarueiro da Rocha. S. Kx. «hslicau-ze a vá- 
rios outros misteres, Koi advogado por longos nmtos no sou 
! (acto, professor da Fawilrtade de IMreifo e seu diivotor 
(argo (pie exerceu ale o momento da sua morte, com real 
proveito puta o ensino. , 

Si bem que já em avançada idade, F. Ex. ainda exercia, 
com assiduidade e intelligertria os cargos de prrsblento do 
ínstifulo Gcographico c llisiorico, de presidente do Kaneo 
Auxiliar das iilasses c fiscal rio governo do Estado juulo ao 
Banro llypotlMOMrio. 

Koi (anilvem varias vzees eleilo. presidente do ínstilulo 
dos Advogados da Hahia. cargo (Hte remmriou após ler con- 
èoifido paru iiicremeivtur aquella instituição, do que «oi um 
dos (mtdidores. 

Como vô, V. Ex., Sr. Presidewie, (rala-so de. um btasi- 
Jeiro illusti-e por vários títulos. Por isso me animo a dizer 
que inter (Hei o o .sentimento de lodos os meus eollega* 

. (npniintOt), pedindo a inserção na acta dos nossos tralvallws 

de boje. de um voto de profundo pezar polo fallecimento fle 
tão preclaro cidadão. ÍMnilo bem: muito bem.) 

0 Sr. Presidente — O Sc. Senador Antonio Moniz requer 
quef so inscreva na acla, dos nossos trabalhos do hoje um voto 
de profundo pezar pelo fallecimento, ua Búhia, do venerando 
conselheiro Antonio Carneiro da Rocha. 

<)s senhores que approvam o requerimento, queiram 
Ievanlar-.se. (Pausa.) 

Foi approvado unanimemente. 

0 Sr. Moniz Sodré — Peco ti palavra 

0 Sr. Presidente - - Tem a palavra o Fr. Senador Moni* 
Sodré. 

0 Sr. Mj.iiz Sodró pronuncia um discurso que será ]Ttl-. 
hl içado depois. 

0 Sr. Presidente — Está terminada u hora do expediente, 
Passo á ordem do diu. 

ORDEM DO Dl V 

rONTAUEM OK TEMPO OK MAtJlSTIl U)03 

t* discussão rio projecto do Senado n. 20. (te 1923, di.g- 
pondo que aos juizes secêionacs será coutado o (empo do sou- 
viço prestado na magisiralura estadual, para effeito do apo- 
senladoria, de acedido com as condições que estahetêre. 

Approvado; vae ás Gommisaoes de Justiça e Legislação O 
do Finanças. 

CRKAÇAO DF, LOGAH E UE SKKVIÇO 

1 discussão do projecto do Senado n. .14, de 1925. erean- 
do na Poliria- de Di.-i ricto Federal o togar de consultor jurí- 
dico e instituindo o serviço medico destinado aos exames mé- 
dicos da Inspectoréa de Vehiculos. 

0 Sr Barbosa Lima — Peço a palavra. 

0 Sr Presidente — Tem a palavra o Sr. Barbosa Lima, 

0 Sr, Barboâa Lima f*) — Sr. Presidente, uma das alle- 
gações mais frequentemente produzidas nos docBmeulos offi- 
ciaes iv na imprensa officiosa, no sentido de affinmvr a henc- 
incrcncia da actual adminislração fednal. consisto cm dizer- 
s- -otisi sc encontra dicto ua própria mensagem do Fr. Pre- 
s dení? da Republica, que s:1o evidentes, múltiplos, reiteradog, 
(ti.....ivucos, os cstfiircOf leito- pelo Governo no sentido de re- 
oi nstruir a - nossas finanças combalidas, peta applieação leal do 
i.i hur de lodos os remédios da economia, na motivação do 

te- Todos os actos públicos. 
Aesse. sentido, 6 bem de ver. que aquelles que se ronsi- 

itenun eorreligionacie- do actual Governo, na Gamara e no Se- 
nado. não se iHidcnt esquecer, a todo o momento, os gestos que 
praticam tto exercício do mandato legislativo, das exigências 
deeoi centos dessa nossa situação, rada vez mais precária, no 
domínio das finanças publicas. 

Foi, pois, com verdadeira surpresa que li. v i publicado, O 
vi favorecido com parecer da Goro missão competente... 

O Su. AiuariuKS Uoc.uv - K-se parecer é da Gommissão 
de Gousl iluição. A Gommissão de Finanças ainda nao so ma- 
nifestou sobre o projecto. A observação de A'. Es. procede, 
mas não na bjspothese. . < 

O SR. BARBOSA LIM A - O proiecto c as-ignado phr 
um bonrado laemtim da Gominissão de Finanças. F.s.-n circum- 
m am ia fm •> que mais me impressiuou. tralando-se de um doá 
nossos mais dignos collegas... 

o Sn. Ki seuio nu Amuiaiu: — Muito obrigado a V. Er.. 
O SR. BARBOSA LIMA • ...compenetrado, como os qno 

mais lealmente o esiejam. da necessidade de não augmcnlar ua 
nc-peras nunHeas. 

O Sn. KrsEiuo df. .\ximAi>K — O projoclo não nugmenta ft 
riespeza. 

o Sn. AiusTini-s Rocha - O projecto erea um logar. K 
A'. Kx. diz que não augmcnla a desposa ? Ku Unha vontado dd 
ver essa jusl iflraliva. 

O Sn. Euseiko oe Anoivvoe — Está escriplo. Muito prO- 
poíiladameide está escriplo. 

O Sn. Aiustibks Roch a — Mas isso não convence ninguém^ 
ó um uM'a<riivn 

O Sn. mmxo nnAxnvo — Não ha creação de togar, 
i» SR. HAftHOís\ LLM\ <> p u ■ ( u àa: "Fira rrcad*", 

e A'. Kr. di: que não ha crcnção do lugar 1 
«» sh. Euskoio ok Anohaok - o lonar já existe. 
D so. Ac.istioiih Hocka - Si já existo não cia nocessarí^ 

dizer fica nrearto". 
Não A mu» creação 1 

Não foi revisto peto orador. (*) M» Coí revisto pelo orador. 


